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GoNTRATANTE (UASG) 980038

PREGÃO ELETRÔN|co SRP N" 90007/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 01312026

Torna-se público que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTfuRR, por meio do(a) CoMISSÃo DE
CONTRATAÇÃO sediado(a-) na Rua Cici Mota, S/N, Centro, Uiramutã/RR, realizará licitação, na modalidade
PREGAO, na forma ELETRONICA, sob o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento
MENORPREÇO POR LOTE, nos termos da Lei no'14.133, de 1o de âbril de 2021, Dêcreton"1'1.462,de31
de março de 2023, Decreto Municipal n'00112024 e Decreto Municipal n'02312024 e demais lêgislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condiÇÕes estabelecidas neste Edital.

VALOR TOTAL DA CONTRATAçÃO: n$ +OZ.lOt,6350 (QUATROCENTOS E SESSENTA E DOIS MlL,
QUATROCENTOS E SESSENTA E UM REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS).

DATA E HORA DA SESSÃO: 2910512026. Horário: í 0:00 horâs (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR GRUPO

MODO DE oISPUTA: ABERTO/ FECHADO

LINK PARA REALIzAçÃo DA sESSÃo DA DISPUTA: www.qov.br/comoras

AGENTE DE GONTRATAÇÃO (PREGOEIRA): LARISSA SILVA SANTOS. PORTARIA N" 02112026

OBSERVAçÃO: Havendo divergência de lnÍormações entre o compras.gov e o edital e seus anêxos,
prevalece o descrito no editâl e seus anêxos.

1. DO OBJETO
1 .1 .O objeto da presente licitação é o "REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÂO DE SERVIçOS DE IMPRESSÔES E SERVIç-OS
GRÁFICoS Êana IIeuoen AS NECESSIDADES DA SECREATRIA MUNICIPAL DE EOUCAçÃO,
CULTURA E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE UIRAMUTÃ'/RR".

2. DO REGISTRO DE PREçOS
2.1 . As regras rêÍerentes aos órgãos gerenciador e participantês, bem como a eventuais adesões são as quê
conslam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - STCAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.oov. bÍ/com pÍas).
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastÍamento no SICAF até o terceiro dia
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pêlas transaçÕes efêtuadas em seu nome, assume
como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitaÇão por eventuais danos decorrêntes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conierir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍormação,
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devêndo proceder, imediatamentê, à correÇão ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterioÍ poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
3.5. Não poderão disputar esta licitaÉo:
3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fÍsica ou jurídica, quando a
licitaÇão versar sobre serviqos ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do proleto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detenlor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a licitaÇão versar sobre serviÇos ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.5.4. pessoa física ou juÍídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de paÍticipar da licitação
em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;
3.5.5. âquele que mantenha vínculo de nâtureza técnrca, comercial, econômica, íinanceira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidadê contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçáo
ou atue na fiscalizaÇáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linhâ reta, colateral ou por aflnidade, até o terceiro grau;
3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de '15 de dezembro de
'1976, concorrendo entre si;
3.5.7. pêssoa fÍsica ou.iurídica que, nos 5 (cinco) anos antêriores à divulgação do edital, tenha sido condenâda
judiciaimente, com trânsito êm julgado, por êxploraçâo de trabalho inÍantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;
3.5.8. agente público do órgão ou êntidade licitante;
3.5.9. pessoas jurídicas reunidas êm consórcio;
3.5.10. organi2açoes da Sociedade Civil de lnteresse Público -oSClP,atuando nessa condição;

3.5.11. Nãó podeiá participar, direta ou indirêtamente, da licitação ou da execução do conlrato agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam conÍigurar conÍlito de
intereãses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1' do ârt 9o da Lei no 14.133 de 2021

3.6. O impedimento de quê trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitantê que atue em substituiÇão a

outra pessoa, Íísica ou.lurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitantê.
3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu sêrviço, o autor dos projetos e a emprêsa a que se

referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução dâ licitaçáo ou de gestão do contrâto, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgâo ou entidade.
3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 náo impedê a licitação ou a contratâção de sêrviço quê inclua como

encaÍgo do contratado a elaboraçáo do projeto básico e do pÍojeto executivo, nas contrataçÕes integradas, e

do projeto exêcutivo, nos demais regimes de êxecução.
3.10. Ém licitaçôes e contratações realizadas no âmbito de projetos ê programas parcialmente financiados
por agência ofiôial de cooperação estrangeiÍa ou por organismo Íinanceiro internacional com recursos dô

financiamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.13312021.
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3.'l'1. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataçâo na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou Íuncionário ou repÍesentânte de

empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
4.1. Na presente licitaçáo, a Íase de habilitação sucederá as fases de apresentação de pÍopostas e lances e

de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamenle por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o preço ou
o percenlual de desconto, conforme o critério de julgamênto adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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4.3. Caso a Íase de habilitação anteceda as fases de apresentaçáo de propostas e lances, os licitantês
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anlerior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preÇo ou o percentual de desconlo, observado o disposto nos itens 8.1.1 e
8.12.'l deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4-4.'1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apÍesentada compÍeende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nâs normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na dala de sua entrega em definitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo deÍirridos no instrumenlo convocatório;
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
'16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artaoo 7". XXX|ll. da
Constituicão
4.4.3. nãopossui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dispôsto nos LlgÉg§

e lV do art. 'lo e no inciso lll do art. 5" d o titui o Federal
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras norrras específicas.
4.5. O licitante organizado em cooperativa dêverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos eslabelecidos no artioo 16 da Lei no 14.133. de 2021

4.ô. O fornecedor enquadrado como microêmpresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumprê os requisitos estabelecidos nô

ârtioo 3' da Lei Comoleme ntâr n' 123. de 2006 , estar do apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

êm seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" 3' do art. 40, da Lei n.' 14.133, de 2021

4.6.1. no item exclusivo para participação de microernpresas ê êmpresas de pequeno porte, a assinalação do

.t*r-

§J,

campo "não" impedirá o prosseguimenlo no certame. parâ aquele item;
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas dê pequeno porte,

a assinalação do campo 'não" apenas produzirá o eÍeito de o licitante não ter direito ao tratamento Íavorecido
previsto na Lei Comolementar no'123. de 2006, mesmo que microempresa, êmpresa de pequeno porte ou
sociedade coopêrativa.
4.7. A falsidâde da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipÓtese de a fase de habilita

as Íases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

Lei no'14.133, de 202'1 , e nêsle Edital.
ção anteceder
anteriormênte

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4-9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documêntos de

habilitaÇão pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abêrtura da sessão pública e da

fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaÇão de propostas, após a fase de envio de lances.
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mÍnimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:
+.i.i. a apÍcação do intêrvalo mínimo de diÍerença de valores ou de percentuais enlre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermêdiários quanto em rêlaçáo ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado ovalorÍinal mínimo, caso estabelecido,

e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.12. O valor Íinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.12.1. valoí superior a lance já registrado pelo Íornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e'4.i2.2. 

percenlual de desconto inferior a lance iá registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por maior desconlo.
4.13. O váloi Íinal mínimo ou o percentual de desconto Íinal máximo paramelrizado na forma do item 4.'11

possuirá caráter sigiloso para os demais Íornecedores e para o órgáo ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de conlrole externo e inlerno.
4.14. CabeÍá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitâtório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de nêgócios diante
da inobservância dê mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconêxão.
4.15. O licitantê deverá comunicar imêdiâtamente ao provedor do sistêma qualquer acontecimento que possa

L
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
5.1.1. valor unitário e valor total;
5 .1 .2 . Marca:
5.1.3. FabÍicante;
5.'1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de ......
5.2. Todas as espêcificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto para
contrataÇão.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
ob.ieto.
5.4. Os preços ofertados, tanlo na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretêxto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotaÇão
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. lndependentemente do percentual de tÍibuto insêrido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiÇões nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo dê Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objêto licitado nos seus têrmos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, Íerramêntas e
utênsÍlios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contrâlual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua
apresentâção.
5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrâtações públicas Íêderais, quando participarem de licitaçôes públicas;
5.7.3. Caso o critério dê julgamento sêja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto
oÍertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
5.8. Garantia da Proposta: Deverá ser encaminhada junlo com a proposta atualizadâ, buscando demonslrar
a seriedade da proposta do licitante como requisito de pré - habilitação e para resguârdar a Administraçáo em
caso de eventual náo assinalura do Õontrato por parte da êmprêsa, é obrigatória a apresentação da garantia
da proposta de 1% (um por cento) do valor estimado da licitação, em atendimento ao Art. 58 da Lei Federal no
14.133121, a não apresêntação da gaÍantia da proposta ensejará a desclassiÍicação do licitante. Em caso de
caução em dinheiro, deverá ser âtravés de depósito ou transferência bancaria, e deverá ser realizado em
nome do favorecido a PreÍeitura Municipal de Uiramutã/RR, identiÍicandoo com CNPJ: 01.612.681/000'l -
01, na conta Banco do Brasil (00í), Agência: 4263-3, Conta Corrente n' 905267.4, pertencente ao
Município de UiramutíRR. É obrigatório que o depósito seja identificado, contendo as inÍormaÇões
complêtas dâ êmpresa licitante, identificando com a razáo social atualizadâ de acordo com a última alteração
contratual, incluindo o CNPJ da mesma, para garantir a correla associaÇão ao processo licitatório. O depósito
ou transferência devêrá seí eÍetuado pela empresa intêrêssada em participar do certame até à data de
abertura
5.9. A empresa que não enviar a proposla ou a documentação exigida, sem justificativa válida (fato
superveniente), comete infração administrativa sujeita a punições como impedimento de licitar (de '15 dias a
2 anos), multa e perda da garantia da propos la, conforme Artiqos 155 e '156 da l.ei 14.13312021
5.10. O descumprimenlo das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatuê de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71. inciso lX. da Constituicáo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobre-preço na execuçâo do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÁO DE LANCES

/
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6.1. A abertura da presente licitaÇão dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para trocâ de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regislro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor iníerior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.
O intervalo mínimo de diÍerença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relagão aos
lances intermediários quanto em relaÉo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de Ri 0,01 (um
cêntavo).
6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistenle ou inexequível.
6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ,aberto e fechado",
os licitantes apresentârão lances públicos e sucessivos, com lânce Íinal e fechado.
6.'10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minulos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamênto iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de âté dez
minutos, aleatoriamente determinado, Íindo o qual será automaticamentê encerrada a recepção de lances.
6.10.2. Encerrado o pÍazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da

oferta de valor mâis baixo e os das oÍertas com preços alé 1Oo/o (dez por cento) superioÍ àquela possam

ofêrtar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encêrramento deste prazo.

6. 10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licilante poderá optar por manter o seu último lance

da etapa aberta, ou por ofertaí mêlhor lance.
6.10.4. Não havêndo pelo menos lrês ofertas nas condições definidas neste itêm, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem dê classificaÇão, até o máximo de três, oÍerecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento destê prazo.
6.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itêns anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.
6.10.6. Dàfinida a melhor proposta, se â diÍerença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pêla equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a deÍiniçáo das demais colocações.
6.10.7. Após o reinÍcio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lancês segundo a ordem crescente de valores.
6.11.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno portê melhor classiÍicada desista ou não se
maniÍeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porle que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para

o exercício do mesmo direito, no prazo êstabêlecido no subitêm anterior.
6.11.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas dê pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identiÍique aquela que pÍimeiro poderá apresentar melhor oÍêrta.
6.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Ílnais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no art. 60 da Ler n'l4J!3, dc2021, nesta ordem:
6.12.1.1. disputa Ínal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
6.12.1.2. avaliaçâo do desempenho contratual previo dos licitantes, para a qual deveráo preÍerencialmenle
ser utilizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade enlre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conÍorme regulamento;
6.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conÍorme oriêntaçõês dos órgãos de
controle. )
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6.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
6.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em quê este se localize;
6.12.2.2. empresas brasileirâs;
6.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no PaÍs;
6.12.2.4. empÍesas que comprovem a prática de mitigagã o, nos termos da Lei n' 12.'187, de 29 de dezembro
de 2009.
6.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permaneceí acima do preço máximo ou inferior ao desconlo deÍinido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após deÍinido o resultado do julgamento.
6.13.1. A negociaÇão poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiÍicação
inicialmente eslabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.13.2. A negociaÇão será realizada por meio do sistema, podendo sêr acompanhada pelos demais
licitantes.
6.13.3. O resultado da negociaçáo será divulgado a todos os licitantes e anêxado aos autos do processo
licitatório.
6.13.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negocaação realizada, âcompanhada, se Íor o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.13.5. É íacultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de íindo o prazo.
6.'Í4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. OA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condiçõês de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no
14j33120?1 , legislação correlatâ e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impêça a participaçáo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.í . STCAF:
7.1.2. Cadaslro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (httos rtaltrans Darencla.qov.br/sancoes/ceis) ;e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo
(httos://www. portaltransparencia.oov. br/sancoês/cneo).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da êmpresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de quê trata o arliqo 12 da Lei n' 8.429, de 1992
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitantê a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art.29. capuÍ)
7.3.1. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos sociêtários, linhas de Íornecimento similares,
dêntre outros. ( Nno 018 art. 29
7.3.2. O licitante será convocado para maniÍestação previamente a uma eventual desclassificaçáo. (lN no
3/2018. art. 29, §2o
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
paÍticipação.

7.4. Veriflcadas as condições de participação e de utilização do tratamento Íavorecido, o pregoeiro examinará
a pÍoposta classificada êm primeiro lugar quanto à adequaÇão ao ob.ieto e à compatibilidade do preço em
relaÇão ao máximo estipulado paía contralação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
artiqo 29 a 35 da lN SEGES n" 73, de 30 de setembro de 2022.
7.5. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:
7.5.1. contiver vícios insanáveis;
7.5.2. não obedecer às especiÍicaçÕes técnicas contidas no Termo de ReÍerência;
7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerêm acima do preço máximo deÍinido para a contratação:
7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quãndo exigido pela Administração;
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7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.
7.6. No caso de obras e serviços de engenhâria, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento), do valor orçado pela Administração.
7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será consideÍada após diligência do pregoeiro,
que comprove:
7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.6.1 .2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oÍerta.
7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.8. Caso o custo globâl estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Cuslos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classiÍicado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor Íinal da sua proposta, sob pena de náo aceitação da proposta.
7.9. Erros no preenchimento da planilha náo constiluêm motivo para a desclassiÍicaçáo da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoraçáo do
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.9.1. O ajuste de que trata estê dispositivo se limita a sânar erros ou falhas quê náo alterem a substância
das propostas;
7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passÍvel de correção a indicação de rêcolhimento dê
imposlos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.10. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de Íealizaçào do procedimento
para a avaliação das âmostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8. DA FASE DE HABILITAçÂO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei n" '14.133, de 2021 .

8.1.'1. A documentação exigida para Íins de habilitação jurídica, flscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá sêr substituída pelo registro cadastral no SICAF.
8.2. Quando pêrmitida a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País, as exigências
de habilitação serão âtêndidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.
8.3. Nâ hipólese de o licitante vencedor sêr empresa êstrangeira que não Íuncione no PaÍs, para Íins dê
assinatura do contrâto ou da ata dê registro dê pÍeÇos, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramêntado no País e apostilados nos termos do dispos to no Decreto n" 8.660, de 29
de ianeiro de 2016 , ou dê outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
8.4. Ouândo permitida a participação de consórcio dê emprêsas, a habilitação técnica, quando exigida, será
Íeita por meio do somâtório dos quantitativos de cada consorciado e, para eÍeilo de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores dê cada consorciado.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei no
14J3312021.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou dêclaração de que âtende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na forma da lei (art. 63 da Lei no
14.133t2021\.
8.7. Será verificado se o licitanle apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deíiciência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras noÍmas especíÍicas.
8.8. O licitante deverá apÍesentar, sob pena de desclassificação, declaraÇão de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralêgais, nas convenÇões coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes nâ data de entrega das propostas.
8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindÍvel
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para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve a aÍ,
sob pena de inabilitaÇão, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o
direito de realizaÇão de vistoria prévia.
8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e hoÍário
exclusivos, a ser solicitado pelo e-mail: comissaocontratacaoomu(Aqmail.com, de modo que seu
agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.
8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presenlê item
por declaração Íormal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições
e peculiaridades da contratação.
8.10. A habilitaÉo será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
aprêsentação dos documentos originais não{igitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN n" 3/2018. art.4". §1". e art. 6". §4").
8.11. É de responsabilidade do licitante conÍerir a exatidão dos seus dados cadastrais no SicaÍ e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍormação, devendo proceder, imediatamenle, à correção ou

à alteração dos registros tão logo idêntifique incorreção ou aquelês se tornêm desatualizados. (lN n" 3/2018.

ad... 7o. caput).
a.tt.t. lnao observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação no momento da

habilitação lN n" 3/2018 ar|. 7" râÍo único
8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oÍciais de órgãos e entidades emissorês de

,rÜr.
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certidões constitui meio legal de prova, para Íins de habilitação.
8.12.1. Os documentos eiigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF seÍão enviados
por meio do sistema, em Íoimato digital, no prazo de máximo de duas horas, prorrogável por igual período,

contado da solicitação do pregoeiro.
8.12-2. Na hipótese dê a fase de habilitação anteceder a fase de aprêsentação de propôstas e lances, os

licitantes encaminharáo, por meio do sistema, simullaneamente os documentos de habilitação e a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1o do art 36êno§1odoaí 39 dâ

rmativa SEGES no 73 etembro de 2n22

8.13. A verificação no slcAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somenle será feita em

relação ao licilante vencedor.
8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente sêrão

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitantê mais

bem classificado.
8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade Íscal, quando a fase dê habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a veriÍicação ou exigência do
presênte subitem ocorrerá em relaçáo a todos os licitantes.
8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentoi, salvo em sede de diligência, para (l-.ei 14.133121. art..64, e lN 73/2022. art. 39. Mo):
8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes ê desde
que necessária para apurar fatos existêntes à epoca da abertura do certame; e

8.14.2. alualizàçào de documentos cu.ia validade tenha expirado após a data de recebimento dâs propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitaçáo, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que nãô altêrêm a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessívêl a todos, atribuindo-lhes eÍlcácia para Íins de habilitação e classiÍicação.
f.i6. Na hipótese de o licitante não alênder às exigências para habilitação, o pregoêiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraÇão de uma proposta

que atenda ao presente edital, obsêrvado o pÍazo disposto no subitem 8.12.1.
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.'18. A comprovagão de regularidade fiscal e trabalhista das microempíesas e das empresas de pequeno
porte somenle será exigida para efeito de contratação, e não como condiçáo para participação na licitação
(art. 40 do Decreto n" 8.538/20í 5).
8.19. Quando a fase de habilitação anleceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não cabeÍá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em Íazào de Íatos supervenientes ou sÓ

conhecidos após o julgamento.
8.20. A documentação para Íins de habilitaÉo é constituÍda de:
â) atos constitutivos estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, ou o registro público de
empresário individual e, no caso de sociêdades poÍ ações, acompânhado de documento de eleição de seus
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administradores, com a comprovação de publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das alterações,
caso existam, e, no caso de sociedades simples, acompanhados de prova de diretoria em exercício;
b) Prova de inscrição no Cadâstro Nacionalde Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente âo seu ramo de atividade e compatívelcomo ob.ieto contratual;
d) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e às contribuições
previdenciáÍias e de terceiros;
e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente;
í) CertiÍlcâdo de Regularidade do FGTS;
g) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas, mnforme Lei no 12.440, de Ol de julho de 201 1 ;

h) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
i) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraÇões contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais;
j) Certidão Simplificada, Junta Comercial;
i'1) As empresas que adotam o Livro Diário, na Íorma física, devêrão aprêsentar os Balanços Patrimoniais e
demonstraçôes mntábeis dos últimos 2 (dois) exercícios extraídos dos próprios Livros Diários, acompanhados
dosrespectivos termos de abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do contador e do titular
ou reprêsentanle legal da empresa e âinda, registrado ou o requerimento de aulenticação na Junta Comercial
ou registrado no Cartório de Registro;
ia As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentaÍ Balanço
Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exêrcícios sociais, extraÍdos do próprio sistema
digital (SPED), acompanhados dos respectivos têrmos de abertura e êncerramento dos mesmos e lermos dê
autenticação ou recibos dê entregâ dê escrituração contábil digital (conforme Oecreto Fedêral n'8.683/16),
preferencialmente visitados em todas as páginas pelo representante legal da empresa;
i.3) Os Balanços Patrimoniais referenles aos últimos exercícios sociais serão aceitos somente até 28 de junho
do ano subsequente, conforme Art. 5" A ECD deve ser transmitida ao Sistema Público dê Escrituração Digital
(Sped) ate o último dia útil do mês de junho do ano subsequente ao ano-calendário a que se refere a
escrituração. (Redação dada pelo (a) lnstrução Normativa RFB no 2142, de 26 de maio de 2023).
k) Para avaliar a situação Íinancêira do proponente serão considerados os índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), em ambos os exercícios, apuÍados pelas
fórmulas abâixo, cujo cálculo poderá ser demonstrado êm documento próprio, devidamente assinâdo pelo
representante legal da empresa.
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OBS: índices.justiÍlcados de acordo com o § 5o do art. 69 da Lei 14.133/21.
l) CapitalSocialou patrimônio líquido, de no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataÉo.
Ll) Em caso de participação como Consórcio, deverá ser acrescido 10% (dez por cento)sobre o valor exigido
para a habilitaÉo econômico-financeira neste edital, conforme disposto no artigo 15, parágrafo 'lo da Lei
14.133t2021 .

8.21. Atestado (s) dê Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
declarando ter a licitante realizada ou estar realizando fornecimento pertinente e compatível em
caractêrÍsticas, natureza, volume, quantidade, prazos e outros dados característicos com o objeto deste
Têrmo de ReÍerência.
8.22. Sob pena de inabilitaçáo, nos documentos a que se reÍere o subitem 9.6 desle edital deveÍão conslar
onome/razão social do proponente, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que se o
proponente for:
â) matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) filiâ|, todos os documentos deverâo estar em nome da Ílial, com exceção dos documentos conjuntos ou
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LG = íATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)

(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) cujo resultado deverá ser superior a 1 ,00

SG= ATIVO TOTAL

(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) cujo resultado deverá ser superior a 1,00

LC = ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE cuio resultiado deverá ser superior a 1,00
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c) a matriz, e a execuÇão for realizado pela filial, os documentos exigidos neste Edital deverão ser

apresentados em nome da malriz e da filial, simultaneamente com exceção dos documentos conjuntos ou

consolidados, desde que devidamente comprovada a centralizaçáo.
8.23. O proponente poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS

e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à matriz, desde que apresente

comprovante da centralização do recolhimento das contribuições e a ceÍtidão em que consta o CNPJ da

entidade centralizadora.
8.24. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, dêverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovaÇáo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriÇão e, uma

vez sendo declarada vencêdora do certame, le(á p.2.zo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que o proponente Íor declarado vencedor do certame, prorrogável por igual

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação,_ pagamento ou

parcelamento do debito, e emissáà de eventuais certidões negativas ou positivas com eÍeito de certidão

negativa.
A.íq1. A, nao regularização da documenlação, no prazo Íixado, implicará decadência do direito à contratação'

sem prejuÍzo dás sançôes previstas na Lei no 14.133t21, sêndo Íacultado à AdministraÇão convocâr os

proponentes remanescêntes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, oU revogara licitação.

b.Zà. O d"""urprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ênsejar a responsabilização peio Tribunal de Contas da União e, após o dêvido processo.legal, gerar as

segu'intes consequências: assinatu ra de prazo para a adoção das medidas nêcessárias ao exato cumprimento

dalei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos piejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de

supeíaturamento por sobre-preço na execução do contrato.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
ó.1. Homologado o resultado da licitáção, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias'

contados a pártir da data de sua convoãação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de vãlidade

encontra-se nela Íixado, sob pena de decâdência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei no 14.133, de2021.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, mediante solicitação do

licitantê mais bem classiÍicado ou do fornecedor convocado, dêsde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro dÔ prazo; e

(b) â justificativa apresentada seja acêita pela Administração
à.á. Â ata de registÍo de preços será assinada por meio de assinâtura digital e disponibilizada no sistema dê

registro de preços.
9.i. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanlas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo dê Refe-rência, com a indicação do licitante vencedor, a descriÇão do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições'
s.s. b áreço registrado, com a indicação dos fornecedores, sêrá divulgado no PNCP e disponibilizado durante

a vigência da ata de registro de preços.
9.6. A êxistência de preços registraáos implicará compromisso de fornecimento nas condiçôes estabelêcidas,

mas não obrigará a Administráção a contratar, Íacultada a realizaçâo de licitaçáo especÍfica para a aquisição

pretendida, desdê que devidamentê justificada.
b.z. Na hipóte"e de o convocado não assinar a ata de registro de prêços no prazo e nas condiçÕes

estabeleciàas, fica facultado à Administraçâo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

na ordem de classiÍicação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições pÍopostas pelo primeiro classiÍicado.

10. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, seÍá incluído na ata, na Íorma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do ad.iudicatário, observada a

classiÍicação na licitação; e
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta oíiginal
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ólassiÍicação dos licitantes ou fornecedores registrados

na ata.
10.2.1. Aapresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resullado do certâme em

relação ao licitante mais bem classiícado.
1O.i.2. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com

preço igual ao do adjudicatário antecedeião aquêles que mantiverem sua proposta original.
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'10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
'10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no pÍazo e nas condigões
estabelecidos no edital; ou
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de pregos, nas hipóteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462123.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contrataÇão nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,
a AdministraÉo, observâdos o valor estimado e a sua eventual atualizaÇão na forma prevista no edital,
poderá:
10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenÇão de preço melhor, mesmo que âcima do preço do adjudicatáÍio; ou
10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanêscentes, observada a
ordem de classificaçáo, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS
'11.1. A intêrposição de recurso referenle ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçáo dê
licitantes, à anulação ou revogaçáo da licitaÇão, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021.
11 .2. O ptazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
'l'1.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamênto das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
11.3.1. a intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifêstação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
'I 1 .3.3. o ptazo para apresentaçáo das razóes recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fasês prevista no § 1o do att. 17 da Lei n" 14.133, de 2021, o
ptazo paê apÍêsentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
1 1 .4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo pÍóprio do sistema.
1 1.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍêrido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos âutos.
1 1 .6. Os recursos interpostos íora do prazo não serão conhecidos.
11.7. O pruzo paía apresentação de contrarrazões ao recurso pelos dêmais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiçáo do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de sêus interesses.
1 1 .8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efêito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
1 I .9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os alos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sala da Comissão
de Conkatâção na Prêfeitura Municipal de Uiramutã/RR, sediada na Rua Cici Mota, Centro, Uiramutã/RR.

12. DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÓES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.'1. deixar de entregar a documentação exigidã para o certamê ou não entregar qualquêr documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a duranle o certame;
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em
especial quando:
12-1.2-1 . nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.2.2. recúsaÍ-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1-2-3- pediÍ gara ser desclassiÍicado quando encerrada a elapa competitiva; ou
12.1.2.4. deixat de apresentar amostra:
12.1.2.5. apresentar proposla ou amostra em desacordo com as especiÍicações do edital;
12.1.3. não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.'1. recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou rêtirar
o instrumento equivâlente no prazo estabelecido pela Administração;
12.'1.4. apresentar dêclaração ou documentâção falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
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12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer nâtureza, em especial quando:
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.6.2. induzt deliberadamente a erro no .iulgamento;
1 2. 1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
12.1 .7 . prulicat atos ilícitos com vistas a frustÍar os objetivos da licitação
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no ârt.50 da Lei n.'12.846, de 2013.
12.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
12.2.1. advertência;
12.2.2. multa:
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
12.2.4. declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitaÇão perante a pÍópria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicagão das sançóes serão considerados:
12.3.1. a natuÍeza e a gravidade da inÍração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
'12.3.4. os danos que dela provierem pãra a Administração Pública
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 3C% incidente sobrê o valor do contrato licitado,
recolhida no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias úlêis, a contar da comunicação oÍicial.
12.4.1 . Para as infrações previstas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3, a multa será de 0,5o/o a 15% do valor do
contrato licitado.
12.4.2. Paru as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15yo a
30% do valor do contrato licitâdô.
12.5. As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo.
12.7. A sanÇão de impedimento de licitaf e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1 , 12.1.2 e 12.1 .3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impêdirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertêncêr o órgão ou entidadê, pêlo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de dêclaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1 .4, 12.1 .5, 12.1 .6, 12.1 .7 e 12.1 .8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e í2.1.3 que justiÍiquem a imposiçâo de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o pÍazo
previsto no art. 156, §5", da Lei n.o 14.13312021.
12.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de preço, ou em
aceilar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pêla Administração, descrita no item 12. Í .3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia dê proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4" da
lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
12.10. A apuÍação de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido poÍ comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatáÍio para, no prczo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que
prelenda produzir.
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e conlratar, contado da datâ da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proíerir sua decisão no pÍazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12-12. CabeÍá a apresentação dê pedido de reconsideraçâo da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade pâra licitar ou contralar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimenlo.
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12.13. O recurso e o pedido de reconsideÍação terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14. A aplicaÇáo das sançÕes previstas nêste edrtal não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÇão integral dos danos causados.

í5. ANEXO
15.1. Termo dê RêÍerência (Edital)
15.1.1. - Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar (Edital)
15.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato (Edital)
15.3. ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços (Edital)
1 5.4. ANEXO lV - Modelo de Proposta de PreÇos (Edital)

Uiramutá/RR, 04 de maio de 2026
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Prêfeitura Municipal de Uiramutã
CNPJ: 01.612.681/0001-01
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í3. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Oualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

14.133, de 2021, dêvêndo protocolaÍ o pedido âté 3 (três) dias úteis antes da data da abeÍura do ôertamê.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pêdido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oÍlcial
Diário dos Municípios no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura
do certame.
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderâo ser realizados por forma eletrônica, pelos
seguintes melos do e-mail da Comissão de Contratação: comissaocontratacaoDmu@omail.com
13.4. As impugnaÇÕês ê pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no certame.
13.4.1. A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
agente de contrataçâo, nos autos do processo de licitaÇáo.
'13.5. Acolhidâ a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaÇáo do certame.

14. DAS OtSPOSTçÕES GERATS
14.1. Será divulgada ata da sêssão pública no sistema eletrônico.
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeÇa a realizaçáo do
certame na data marcâda, a sessão será automaticamente transferida para o primeiÍo dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçáo em contrário, pelo Pregoeiro.
14.3. Todas as rêferências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
'14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataÉo.
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Administraçâo, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança dâ contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaÇão e apresentaçáo de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇáo
ou do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital eseusAnexos, excluir-se-á o dia do in ício e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na AdministraÇão.
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
14.9. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compÕem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.10.O Edital e seus anexos estâo disponíveis, na Íntegra, no Portal Nacional de ContrataÇões Públicas
(PNCP).
14.1 1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anêxos:
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. APRESENTAçÃO

1.1 Atendendo ao disposto sobre procedimentos licitatórios, deÍnido pelo art. 37, inciso XXI da
Constituição Federal e regulamentado nacionalmente pela Lei no 14.133121, bem como demais
legislaÇões complementares aplicadas a matéria, elaborou-se o presente Termo de Referência.

2. OO OBJETO
2.í Constitui objeto do presente instrumento a "REGISTRO OE PREçOS CONTRATAçÃO DE

EMPRESA PAFiA PREàTAçÀO DE SERVIÇOS DE IMPRESSÃO E SERVIÇOS GRÁFICOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÂO, CULTURA E
DESPORTOS DO MUNICIPIO DE UIRAMUTÀ.RR,"

3. OA JUSTIFICATIVA
3.1 A Sêcrêtaria Municipal de Educação do Município dê Uiramutã tem como missão promover uma
educação de qualidade, inclusiva e equitativa, por meio de ações pedagógicas e administrativas que

atendam às necessidades da rede municipal dê ensino. Para a execução de suas atividades e programas,

faz-sê necessária a produção e reprodução de materiais gráÍicos diversos, os quais são Íundamentais
para o suporte às ações educacionais, administrativas ê de comunicação institucional da Secretaria.
3.2 Entre os materiais a serem produzidos destacam-se: folders, panfletos, cartazês, certificados,
encadernação de apostilas entre outros. Essês itens são imprescindÍveis para o apoio didático-
pedagógico, divulgaçáo de projetos e programas, bem como para a padronização da comunicação visual
no âmbito da Secretaria.
3.3 A contratação de uma emprêsa especializada em serviços gráÍlcos visa garantir a qualidade dos
materiais impressos, o cumprimenlo de prazos êstabelecidos, bêm como a economicidade e eÍiciência
na execuÇão das demandas da Secretaria. Ressalta-se que a administração municipal não dispõe de
estrutura própria, equipamentos ou pessoaltécnico especializado para atendercom eficiência à demanda
de produçáo gráfica em escala e com a qualidade exigida.
3.4 Além disso, a conÍatação busca assegurar a continuidade das atividades educacionais planejadas,

contribuindo para a organizâçâo e efetividâde das açôes promovidas pêlâ Secretaria Municipal de
Educação. A medida êstá alinhada com os princÍpios da administração pública, notadamente os da
eficiência, economicidade, continuidade do serviço público ê interesse público.
3.5 Dessa forma, .iustifica-se a necessidade dâ contratação de empresa para o fornecimento de serviços
gráÍicos, com o objetivo de atender de Íorma eÍicâz às demandas da Secretaria de Educação,
contribuindo para a melhoria da qualidade da educação no Município de Uiramutã.

4. REOU|S|TOS DA CONTRATAçÂO
4.1 A empresa contratada deverá se responsabilizar pelas seguintes obrigâções:

- Capacidade de Íornecer materiais gráficos de alta qualidade, com impressão nítida, cores precisas

e acabamento profissional;
- Fornecer o material de acordo com a demanda da Secretâria Solicitantê atendendo os Íormatos
exigidos neste documento;
- Após a contratação será disponibilizado modelos das impressões de ãcordo com cada item listado;
- utilização de materiais e técnicas de impressão que atendam aos padrÕes de qualidade

estabelecidos e garantam a durabilidade dos produtos.
- Compromisso com o atendimento ao cliente excepcional, incluindo comunicação clara, suporte

atencioso e pronta resolução de quaisquer problemas ou preocupações;
- Promover todas as ações para a boa execuçáo e eficiência do ob.jeto conlratado, principalmenle
no cumprimento de todas as normas e exigências legais de segurança;
- Fornecersempre que solicitadasinformaçÕes e/ou esclarecimenlos necessários;
- Os itens deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias apÓs a aprovação da Arte, seguido da

Autorizaçáo de Fornecimento expedida pela Secretaria requisitante indicando local de entrega,
correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, lransporte, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
- O(s) pagamento(s) devido(s) à(s) contratada(s) serão efêtuados em até 30 (trinta) dias corridos
após a entrega, de acordo com a datâ prevista e na ordem cronológica, acompanhadâ da respectiva
Nota Fiscal.
- As secretârias requisitantes Íicâráo responsáveis pelo recebimento do objeto de acordo com câda

Rua Cici Mota, s/n - centro - uiranutã - RR.
CNPJ: 01. 612. 58L. 0001. 01 L
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SolicitaÇão de Fornecimento, preenchendo os devidos formulários para posterior liqui
pagamento.

DO LOCAL E CONDIçÂO DE ENTREGA

SEMECD

4.2 A entrega dos itens licitados pela Secretaria Municipal de Educaçáo, Cultura e Desporto se
rcalizada de forma única, conforme solicitação da Secretaria. O prazo máximo para entrega e de 15 dias
apôs a solicitação do pedido.
4,3 O contrato terá validade de 12 meses, contados a partir da dala de assinatura, e poderá ser
prorÍogado coníorme a Lei n" 14.13312021 .

4.4 Durante a entrega, o responsável da Secretaria e o responsável da empresa contratada veriÍicarão
se os itens atendem às especificações acordadas no contrato.
4.5 Os produtos devem ser entregues na Sede da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e
Desportos, localizada na Rua Cici Mota, s/no, Centro, Uiramutã-RR., conÍorme link abaixo:
httos://www.oôoole .btl sldn15.6828312 .-6 2608949i Uirâmut% C3o/^43+ -rRR +69mâo
000/@2.2858034.-
70.2614441 .Szldata=!4m9!4m8!1 m0!1 m5!1 m 1 l1 s0x8dbê6â84í cffd 1 87:Oxe500d95esra'1 ddtzl2mzl1 d-
60 1 61 9583!2d4.5953369!3ê0?en trv=ttu&o EoovMD I0MDkxNS4wIKXNIDSoASAFQAe D w%3D%3D

o a ô t !a á,r

4.6 Qualquêr produlo entregue estará su.ieito à aceitâção e verificaÇão da conformidade com as
especificações, no ato da entrêga.
4.7 Os produtos que Íorem recusados por inconÍormidade deverâo ser substituídos no prazo máximo de
5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de notificação expedida pelo servidor Íesponsável pelo
recebimento.
4.8 A substituição dos produtos náo isenta a contratada da incidência das sanções previstas no

instrumento convocatório e na Lei no '14.13312021.

5. PRAZOS DE EXECUçÃO DOS FORNECIMENTOS
5.1 A contratada deverá iniciar e concluir a execução do objeto contratado no prazo máximo de 15
(quinze) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato.

6. DO FORNECIMENTO E DA SUBSTITUIçÃO DE MATERIAIS
6. A entrega dos itens deve seguir algumas regras específicas:

- Prazo de Entrega: Os materiais relacronados na Ordem de Fornêcimento devem ser entregues
em 15 dias após o recebimento da solicitação.
- Substituição em Caso de lnconformidade: Se os produtos forem recusados por
inconÍormidade, devem ser substituÍdos no pÍazo máximo de 5 dias úteis, conlados a paÍtir da
data de notiÍicação expedida pelo servidor responsável pelo seu Íecebimento.
- Solicitação e Vigência: A entrega dos itens deve seÍ feita conÍorme a necessidade do
municÍpio, que procederá à solicitação desta secretaria, através de Ordem de Fornecimento, que

seÍão êncaminhadas dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

7. DAS CONDTçÔES PARA PARTTCTPAR DA LlClrAÇÂO
7.'l Para habilitaÉo no certame exigir-se-á dos inleressados exclusivamente documentação relativa a:

7.1.1 HabilitaÇão Jurídicâ;
7.1.2 QualiÍicação Econômico-Finâncêira (Certidão Negativâ dê Falência e Concordata);
7.í,3 Regularidade Fiscal e Trabalhista;

Rua cici Mota, s/n - centro - Uj.ramutã - F.R.
CNPJ: 01 612.681.0001.01
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8.1 A contratada será integralmente responsável por quaisquer vícios, deÍeitos ou danos relacionados
aos produtos ou serviços Íornecidos, mesmo que ocultos, obrigando-se â corrigi-los ou substituí-los,
conforme previsto nos artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990),
sem ônus para a conlratante.
8.2 O prazo mÍnimo de garantia legal será de 90 (noventa) dias, conforme o artigo 26 do reÍerido diploma
legal, contado a partir da entrega eÍetiva do produto ou da conclusão do serviço. Caso ha.ia gaÍantia
contratual superior, esta prevalecerá.
8.3 Durante o período de garantia, a contratada compromete-se a prêstar toda a assistência lécnica
necessária, realizar os repaÍos ou substituições no prazo máximo dê 10 (dez) dias úteis, a contar da
notiÍicação da contratante.
8.4 A substituição do produto ou a repetição do serviço, quando necessária, não prorrogará o pÍazo
original da garantia legal, salvo se houver nova enlregâ ou execução, hipóte§e em que o prazo se
reiniciará.
8.5 O não atendimento às obÍigações prevtstas nesla cláusula poderá ense.iar a aplicação das
penâlidades contÍatuais cabÍveis, sem prêjuÍzo das medidas administrativas e legais pertinentes.

9. GONDIçÓES GERAIS PARA EXECUçÃO DO FORNECIMENTO
9.1 Os fornecimêntos não aprovados pelo Fiscal deverão ser refeitos sem ônus para a SEMECD;

9.2 A ausência ou omissão da Íscalização da GoNTRATANTE não eximirá a GoNTRATADA das

responsabilidades previstas neste termo de referência.
9.3 A CONTRATAOA interromperá tolal ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que:

a) Assim estiver previsto e determinado no contralo;
b) For necessário para execução correla e Íiel dos trabalhos, nos têrmos do contrato;
c) Houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos;
d) A Fiscalização entender quê a ocorrência de uma evêntual Íalta cometida pela CONTRATADA
possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e,
e) A Fiscalização assim o determinar ou autorizar por escrito.

10. OA VIGÊNCÁ DO CONTRATO
í0. o presente contrato lerá vigência de 12 (doze\ meses, contâdos a partir da datadesua publicação

no Diário OÍicialdo l\,tunicípio, podendo ser prorrogado nos termos da legislaÇão vigente' mediante ecordo

entre as partes e Íormalização por meio de termo aditivo.

11, OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

'I 1.1 A CONTRATANTE deverá fiscalizar a exêcuçáo de conlrato, bem como

a) Cumprir todos os compromissos Íinanceiros assumidos com a CONTRATADA em

conformidade com o disposto neste instrumento;
b) Receber o objeto de contrato, através do setor rêsponsável por seu âcompanhâmento ou

Íiscalização;
c) Notificar por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocoÍrência relacionada com o objeto
do contralo, tais como, eventuais imperfeiçõês durante â vigência aÍixando prazo parâ sua

correção; e,
d) Exigir a qualquer tempo da CONTRATADA, documenlos que comprovem o pagamento de

todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais, decorrentes da execução
deste contrato, bem como todas as qualiíicações que ensejarem sua habilitação.

11.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CoNTRATADA de acordo com as

cláusulas conlratuais e os têrmos de sua proposta;
.t1.3 Exercer o acompanhamento e a Íiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis;
11..4 Pag à CONTRATADA o valor resultante da prestaçáo do serviço, no prazo e condiçóes
estabelecidas no Edital e seus anexos;
11.5 Efetuar as retenÇõês tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/OANFE fornecida pela

CONTRATADA;
11.6 Efetuar o pagamento das peças substituídas e os serviços de reparos pelâ CoNTRATADA, apÓs

apresentâção dos documentos comprobatórios âprovados pela Íiscalização, quando ocorrer danos nos
equipamentos, resullantes de negligência ou de uso inadequado por parte da PMUI;

4
Rua Cici Mota, s/n - Centro - Uiramutã - RR.

CNPJ: 01. 512. 681.0001.01
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í 1.7 Mandar instalar, por sua conta, novos acessórios para os equipamentos em virtude de exigências
resultantes, de novos regulamenlos fixados pelas autoridades ôompetentes;
í 1.8 Comunicar imediatamente à CONTRATADA, qualquer irregularidade observada no Íuncionamento
dos equipamentos objeto do contrato; e,
Í 1.9 Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços, permitindo livre acesso
às instalações onde se encontram instalado os equipamentos, quando solicitado pela CONTRATADA,
ou por seus empregados, em serviço.

í2. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

Rua Cici Mota, s/n - Cêntro - Uiramutã - RR.
CNPJ: 0L . 6L2. 6AL.0001.01

MECD

I
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12.1 EÍetuar a execução do objeto, conforme especificações, prazo e local constântes na proposta, no

Edital e no Termo de Referência;
12.2 AÍcaÍ com encargos trabalhislas, flscais, previdenciários, comerciais, embalagens, Íretes, tarifas,

seguros, descarga, traÀsporte, tributárias, material, responsabilidade civil e demais despesas incidentes

ou que venham a incidir sobre o produto objeto;
12.j Subentende-se por encargos, refêrentes à proposta, os tributos (impostos, taxas), contribuiçÕes

Íscais e para fiscais, emolumóntos, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, pÍodutos,

transporte e qualquer despesa, acessórios e/ou necessárias, não especiflcadas nestê contrato:

12.4 Os preços piopostos serão considerados complelos e suíicientes para o fornecimento ê a garantia

do objeto, sándo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má

interprêtação de parte da CONTRATADA;
12.5 lndeÁizar teiceiros e à Administração os possíveis preluízos ou danos, decorrentes de dolo ou culpâ,

durante a execução do contralo, em conforr'iidade com a Lei n'12.13312021i
12.6 Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigaçõês assumidas;
.12.7 Manier todas as condições de habilitaÇão e qualiÍicação exigidas na licitação, durante todâ a
execuçáo do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas;
,12.8 iesponder pelâ qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do produto,

bem como as observações às normas técnicas;
í2.9 Reparar, remorer, corrigir, rêfazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do

contrato em que se veriÍlcarem vícios, deÍeitos ou incorreções;
12.10 DeveÍá a CONTRATADA informar qualquer mudança de endereço, telefone, e-mail ou outros.

í3. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS
13.1 O valor eslimado para a contrataçâo do Obleto deste Termo constará do valor obtido após pesquisa

dê preço no mercado, com no mínimo, 03 (Íês) Íornecêdores no tipo, menor pr9çot 3 tu?LPgrfaz a

importáncia de Rg 462.461,6350 (qUATROCE-NTOS E SESSENTA E DOIS MlL, QUATROCENTOS E

SESSENTA E UM REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS), conforme média de preço cotado.
'13.2 No valor unitário do objeto deverão ser agregados todos os custos, com seguro e demais laxas

diretâs e indiretas.

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
FoNTE DE RECURSOS: 210.010 COTA SALARIO QSE / 240.011 FUNDEB 30%
Estimativa Prêliminar do Valor Médio da Contratação RS 462.461,6350 (quatrocentos e sessenla e

dois mil, quatrocentos e sessenta e um reais e sessenta e três centavos)-
15. DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO
,15.1 Os pagamentos serão eÍetuados pela secretaria Municipal de Educação, cultura e Desporto, após a
prestação àos serviços, mediante a âpresentação da respectiva Nota Fiscal e/ou Fatura, devidamente

atestada pelos fiscais responsáveis:
15.2 O pagamento seÉ efetuado de acordo com o(s) serviço (s) solicitado(s) contemplado(s) neste T_êímo de

Referênciá, mediante apÍesentação de Nota Fiscal/Fatura, Certidáo Negativa de Oébito Federal, Estedual

e Municipal, Falência e concordata, Trabalhistâ, certificado de Regularidadê com o FGTS, em plena

validade

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA E DESPORTO.

14. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

14.,1 A dêspesa decorrente da prêsente contratação sêrá consignada na sêguinte dolação orçamêntária:

EXERCÍCtO: 2025
Programa de Atividade: l2 361 3100 2024 O00O - QUOTA SALÁR|O EDUCAçÃO - OSE

12,61 34OO 2O2O OOOO. FUNDEB 30% - OUTRAS DESPESAS ENSINO FUNDAMENTAL

L



, "Itrr'.

§fl ":- 
il d-l

MECD
ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA E DESPORTO - EÍI/E6B

'15.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATAOA, enquanto houver pendência de liquidaÇão de
obrigação, em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência contratual, inclusive
quanto a não apresentaÉo do demonstrativo dos serviços prestados;
15.4 A crrterjo da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis
despesas com mullas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA,
't5.5 A qualquer momento, a CONTRATANTE poderá solicitar Habilitação Jurídica, Regularidâde Fiscal
e Trabalhista.

í6. CONTROLE E F|SCAL|ZAçÃO OA EXECUçÃO
í 6.1 A ÍiscalizaÇão será exercida por representantes da CONTRATANTE neste ato denominado Fiscais,
devidamente designados por meio de Portaria, aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no

curso da execução,
16.2 Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATANTE, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperÍeiçôes técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implicando
também, corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus fiscais:

.,1

17. DAS SANçÓES ADMINISTRATIVAS / PENALIDADES
17.1 O náo cumprimento pela CONTRATADA dos prazos eslabelecidos para a execução do obieto deste

Termo de Referência ensejará a aplicação de nlulta monetária de 1% (um por cento) por dia de atraso,

calculado sobre o valor do Íornecimento em atraso, limitado a 10o/o (dez por cento) deste;

'r 8. DAS CONSTDERAçOES FINAIS
í8.1 Aplicam-se, no quê couberem, as disposiçoes constantes da Lei n" 8.078/90 - Código de Defesa do

Consumidor, quanto à garantia do produto e obrigações da CONTRATADA;
18.2 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou apresentação de

documentos referentes ao prêsente instrumênto;
't8.3 O contrato deverá ser publicado, por meio de extrato no Diário Oflcial dos Municípios; e,

18.4 Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução dos serviços constantês do

Termo de Referência, serão resolvidos entre as partes CONTRATANTES, por meio de procedimento

administrativo.

ELABORADO POR:

THALI MILLY SILVA LIVEIRA
Técnico em Planejamento, lnspeção e

OrientaÇão Educacional

DE ACORDO:

Da a Gomes
Secretário Municip de Educação, Cultura e Dêsportos

Titular a área requisitante

Anexo I

Rua Cici Mota, s/n - Cêntro - Uiramutã - RR.
CNPJ: 01. 6t2. 68L. 0001. 01

\//

UiÍâmutá/RR, 01 de outubro de 2025.
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Descrição dos serviços, quantidades estimativas de consumo e valores médios.

LOTE ÚNICO

UN IDADE

Rua Cici Mota, s/n - cêntro - Uiramutã - RR.
CNPJ: 01 . 6L2 . 6AL. 0001 . 01

SEMECD
i:!E

Rubricá

ITEM DESCRTÇÂO DOS SERVIÇOS UND QUANT.
VALOR
UNIT R$

VALOR
TOTAL RS

1

ivo auto colante. tamanho 210x29
m em papel com coberlura e
lástico; texto a ser definido pel

áo/entidade; cor: colorido

UN IDADE

UNIDADE

236,8364 47 .367 ,2800

BANNER DE DIVULGAÇAO - EM LONA
- 1 MT X 1,50MT; texto a seÍ deÍinido
pelo órgão/entidade. Texlo e/ou imagem
colorido.

250 12A,4475

NNER DE DIVULGA O-EMLON
2,40 MT X 1 ,00 MT ; lexto a ser deÍlnid UNIDADE 250

lo órgão/entidade. Texlo e/ou imagem
olorido.
ANNER DE DIVULGA O.EMLO
COR 4 X O, TAMANHO 1,20 M X 80 CM; UNIDADE 250
xto a ser deÍinido pelo órgáo/entidade
extô e/ou ima em colorido
rimbo - tipo: automático (auto
tintado); matéria prima: plásti
Íorçado; legenda: em borracha, texto UNIDADE 100elo conforme indicado pel

rgão/entidade; medida:
roximadamente 25 x 70 mm;

rimbo - tipo: automático (a
ntintado); matéria prima: plást

rçado; legenda: em borracha, UN IDADE 100

onforme indacado pelo órgão/entidade;
edida: aproximadamente 14 x 38 mm;

arimbo - tipo: automático (auto
ntintado); matéria primâ: plástico

rçado; legenda: em borracha, UNIDADE 100
nforme indicado pelo órgão/entidade;
edida: a roximadamente 18 x 47 mm;
rimbo - tipo: automático (auto

ntintado); matéria prima: plásti
eforçado; legenda: em boÍracha, 80

nformê indicado pelo órgáo/entidade;
ida: a ximadamente 40 x 40 mm

46,0000 1 1.500,0000

52,5000 13.125,00004

77j500 7.715,0000

6 5.122.7300

7 45,0000 4.500,0000

I 50,6000 4.048,0000

9

arimbo - tipo: automático (au
ntintado); matéria prima: plást

rçado; legenda: em borracha, lexto
odelo conforme indicado pe
rgão/entidade; Íedondo com tamanh

imado de 30 mm de diâmetro:

80 4.178,4000

10

arimbo - tipo: automático (auto
ntintado); matéria prima: plástico

rçado; legenda: em borracha, texto e
elo conforme indicado pelo
o/entidade; rêdondo com tâman

80 49,9000UNIDADE

ft

rL/

200

2 32.111,8750

51 ,2273

UN IDADE

52,2300

3.992,0000

L
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UNIDADE

OLDER PROGRAI\íA O TAMANHO
18 CM X 30 CM ABERTO, E 18 CIV1 X 1O

M FECHADO, PAPEL COUCHÊ UNIDADE
sOG/M', COM 2 VINCOS, IMPRESSÃO
M CORES 4 X 4, (SENDO 5.000
NIDADES POR PRODU Ão //

fi-/
s/n - Centro - Uira.nutã - RR-

oL.6L2. 681 . 0001 .01

proximado de 40 mm de diâmetro;

3.500,00000,7000UN IDADE 5000

AZ PARA DIVULGAçÂO 30 CM X
CM EM PAPEL COUCHE 150 G/M',

oR 4 X 0 ( SENOO 100 UNIDADES
OR PRODUÇÃO)

11

2.000,0000500 4,0000UN IDADE12

ASTA COM ABA (INTERNA),
oRMATO 45 CM X 3 r CM (ABERTA)
2,50 CM X 31,00 CM (FECHADA) COR
X O, ABA SEM IMPRESSÃO,
OLAOA, TAMANHO 1O CM X 22,30
M, PAPEL TRIPEX 25OGR . ARTE

NFORME ANEXO

32.590.00006,51805000UN IDADE13

CARTAZ PARA DIVULGAÇÃO,
TAMANHO 44 CM X 62 CM - PAPEL
COUCHÊ 1sOG/M'. COR 4 X O.

(SENDO lOO UNIDADES POR
PRODUÇAO)

71.437,500014,2875500014

15.700.00006,2800250015

9.ô63.6000300 32,2120

AZES 50 CM X 60 CM, EM PAPE

ERTIFICADO DE CORÂGEM E

APEL COUCHÊ BRANCO, FORMATO
210MMX297MM,COR4X4,

RAMATURA DE í7OG/M', PARA USO
M SALAS DE VACINAS, ART
NVIADA PELO MUNICIPIO,

1O,sCM PAPEL TRIPLEX 250G, EM
RES 4 X O (SENDO 2 TIRAGENS DE

UN IDADELI

UNIDADE

RAC TAMANHO 14.5CI\4 X

OUCHÊ, 17OG/M'

UNIDADE

50 UNIDADES CADA

tr)

2.146,60001,07332.00017

ENVELOPE TIMBRADO FORMATO
114MM X 229MM, SACO OFFSET,
GRAMATURA gOG/M, COR BRANCA
IMPRESSOS COLORIDOS
(CONFORIVIE MODELO SAAE
ENVELOPE TIMBRADO 114 X 229 MM)

45.106.0750180,424318
FAIXA EM LONATAMANHO 3 M X 1 M,
NA COR BRANCA E ESCRITA
COLORIDA, ARTE A SER DEFINIDA

55.666,6750222,6667

UNiDADE

UN IDADE 25019
FAIXA EM LONATAMANHO4 M X 1 M
NA COR BRANCA E ESCRITA
COLORIDA, ARTE A SER DEFINIDA

4.087,50000,81755000UNIDADE

FOLDER 30 CM X 42 CM (A3) ABERTO,
PAPEL COUCHÊ, 11sG/IVI', COR 4 X 4
COIiI DOBRA, TIRAGEM MINIMA DE
20O UNIDADES

20

36.225,00007 ,2450500021

FOLDER EM PAPEL COUCH
1sOG/M', COR 4 X 4, TAMANHO: 21

CM X 15 CM FECHADO, TIRAGEM
MiNIMA SERÁ DE lOOO UNIDADES

Ê

1 1.375,0000500022

Rua Cicí Mota,
CNPJ

UN IDADE

250

2,2750
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UN IDADE

TOTAL R$

ELABORÂDO POR:

THALITA E ILVA D IVEIRA
Técnico em Plane.iamento, peção e

DE ACORDO:

Orientâção Educacional

a

!1,/
--:j.a§EMECD
-aEn

tP4

Fh

Rubílca

lv

*

D
Secretário Munici

Tinrl

A GOMES
tle Educação, Cultura e DesPortos

da área requisitante.

Rua Cici Mota, s/n - Cêntro - Uj'ramutã - RR.
CNPJ: 01 . 512 . 681 . 0001 . 01

\*
000 \3.704,55000 0,740923

OLDER PROGRANíA
3 CM X 29,5 CM ABERTO, E 14 CM X
9,5 CM FECHADO, PAPEL COUCHÊ
5OG/M', COM 2 VINCOS, IMPRESSÃO
M CORES 4 X 4, (SENDO 5.000

UNIDADES POR PRODU

O TAI\,,IANHO

o

1 ,3405 6.702,5000500024

OLDERS 21 CM X 30 CM , PAPEL
UCHÊ, 11sG/M', COR4X4,

oBRADO ( SENDO 3oo0 POR
RODUÇAO)

8.210,00005000 1 ,642025

OLDERS SANFONA, 4 X 4, COM 7
INCOS PARALELOS, MAIS 2 VINCOS
ORIZONTAIS, PAPEL COUCHÊ 115
RS. TAMANHO 30 X 43 CM, COM

PA 6.5 CM X .I0,5 CM - COR 4 X O,

RIPLEX 3OOG, PLASTIFICADO
SENDO 5.OOO UNIDADES POR

UN IDADE

RODU U

20.686,400025,8580

ncadernado com espiral, capa PP e
ristal line e preto couro tamanho A4;
uantidade de folhas por encadernaçáo
ser e ão Solicitanteecificado ó

26

RS
462.461,6/,00

UN IDADE

UNIDADE 800
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAEI

1 - NECESSTDADE DE coNTRATAçÃo
1.1 A presente contratação é necessária para atender de forma contínua e eficiente as demandas da
Municipal de Educação do Município de Uiramutã, relacionadas à produção de materiais gráficos
essenciais para o desenvolvimento das atividades educacionais, pedagógicas, administrativas e de comunicação
instilucional.
1.2 A Secretaria de EducaÇão executa programas, projetos e açÕes que demandam a constante elaboração e
distribuição de materiais impressos como folders, panÍletos, cartazes, certiÍicados, encadernação de apostilas
entre outros. Tais materiais são utilizados por gestores escolares, professores, alunos e demais servidores da
rede municipal, sendo indispensáveis para o plane.iamento e execução das atividades educacionais e paÍa a
disseminação de informaÇões importantes à comunidade escolar.
1.3 Atualmente, a Prefeitura Municipal de Uiramutá não dispõe de estrutura gráfica própria - como impressoras
de grande porte, materiais de acabamento e equipe técnica especializada - que possibilite a produçáo interna
desses materiais êm quantidade, qualidade e prazos adêquados. Essa limitação opêrâcional compromete a

continuidade e a eÍetividade das ações da Secretaria de Educação, impactando negativamente o

desênvolvimento de atividades pedagógicas e institucionais.
1.4 Dessa forma, a contratação de êmpresa especializada visa suprir essa lacuna, assegurando a prestação do

serviço com qualidade, padronização, economicidade e eÍiciência. Além disso, a contrataÇão por demanda
garante maior controle dos gâstos públicos e evita o desperdicio de recursos, permitindo que os serviços se.iam

executados de acordo com as necessidades reais da Secretaria.
1.5 Assim, a necessidade da contratação se justifica pela impossibilidade de execução direta pela administração
municipal, pela essencialidade dos serviços gráficos para o funcionamento pleno das ações educacionais, e pelo

interesse público de gârantir o bom andamento das atividades da rede municipal de ensino.

2 . REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
2.'l A empresa contratada deverá se responsabilizar pelas seguintes obrigações:

- Capacidade de fornecer materiais gráficos de alta qualidade, com impressão nítida, cores precisas e

acabamento proÍissional;
- Fornêcer o malerial de acordo com a demanda da Secretaria Solicitante atendendo os formatos êxigidos
neste documento;
- Após a contratação sêrá disponibilizado modelos das impressões de acordo com cada item listado;
- Utilizaçâo de matêriais e técnicas de impressão que atendam aos padrões de qualidade êstabelecidos ê
garantam a durâbilidade dos produtos.
- Compromisso com o atendimenlo ao cliênte excepcional, incluindo comunicação clara, suporte alencioso
e pronta resolugão de quaisquer problemas ou preocupações;
- Promover todas as açÕes para a boa execução e eficiência do objeto contratado, principalmente no

cumprimento de todas as normas e exigências legais de segurança;
- Fornecersempre que solicitadasinÍormaçóes e/ou esclarecimêntos necessários;
- Os itens dêverão ser entregues em até 15 (quinze) dias após a aprovação da Arte, seguido da Autorização
de Fornecimento êxpêdida pela Secretaria requisrtante indicando local de entrega, correndo por conta da

Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tribulos, encargos trabalhistas e
prêvidenciários decorrentes do Íornecimento.
- O(s) pagamento(s) dêvido(s) à(s) contÍatâda(s) serão efetuados em âté 30 (trinta) dias corridos após a

entrega, de acordo com a datâ prevista e na ordem cronológica, acompanhada dâ respectiva Nota Fiscal.
- As secretarias requisitantes Íicarão responsáveis pelo recebimento do objeto de acordo com cada
Solicitação de Fornecimento, preenchendo os devidos formulários para posterior liquidação e pagamento.

DO LOCAL E CONDIçÃO DE ENTREGA
2.2 A entrega dos itens licitados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto será realizada de
Íorma única, conformê solicitação da Secretaria. O prazo máximo para entrega é de '15 dias após a solicitação
do pedido.
2.3 O contrato terá validade de'12 meses, contados a partir da data de assinatura, e poderá ser prorrogado

conformê aLei no 14j3312021.
2.4 Durante a entrega, o responsável da Secretaria e o responsável da empresa contralada veriflcarão se os
ítens atendem às especificações acordadas no contrato.
2.5 Os produtos devem ser entregues na Sede da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporlos,
localizada na Rua Cici l\4ota, s/no, Centro, Uiramutã-RR., conforme link abaixo
httos J/www.aooqle.com.br/ma s/dií5 682831 2.61.2608949/Uiramut%C3% A3+-+RR.r69358-o

PRÀ:ltllltR.\ Iltl,il(IPÀ1. DIi t lR.. ltI-r Rt \('l( t \lOT.\ Sl\ - (il:\]'R(l)
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2.6 Oualquer produto entreguê estará sujeito à aceitação e verificação da conformidade com as especificações,

no ato da entrega.
2.7 Os produtoJque Íorem recusados por inconformidade deverão ser substituídos no prazo máximo de 5 (cinco)

dias úteis, contados a partir da data de notificaÇão expedida pelo servidor responsável pelo recebimento.

2.8 A substituição dos produtos não isenta a contratada da incidência das sançÕes previstas no instrumento

convocatório e na Lei no 14j3312021.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO
3.,1 O levantamento de mêrcado consiste na análise das alternativas possíveis, e justiÍcativa técnica e êconÔmicâ

da escolha do tipo de solução a contratar. Após a veriÍicação do objeto demandando e dos requisitos da

contrataçáo (apresentados no item anterior) foi realizado o lêvantamento de mercado.
3.2 Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidadê administrativa, objeto do presente

Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspeclo técnico e econômico, a contratação de

empresas especializadas na comercialização de material de consumo diversos;
3.3 Após análise, foram Íeitas pesquisas de preços com fornecedores, de acordo com Art. 30 inciso V da lN 65

de 5 de agosto de 2020, todas as cotações incluem os freles, despesas e demais gastos.

4 - DESCREVENDO A SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.'l A solução proposta consiite na contrataÇão de empresa especializada para o fornecimento de serviços
gráÍicos, dê Íoima contínua, com vistas a atênder âs demandas da Secretaria l\4unicipal de Educação do

úunicÍpio de Uiramutã. A contratação abrange a produção, impressão, acabamenlo e entrega de mateÍiais
gráficos diversos, com padrÕes de qualidade compatíveis com as exigências da administíaÇão pública e das

açóes educacionais desenvolvidas no âmbito municipal.
4.2 A necessidade de serviços gráÍicos engloba itens como: foldêrs, panfletos, cartazes, certificados,

encadernação de apostilas entrê outros produtos utilizados em alividades administrativas, pedagógicas e

institucionais. Tais materiais são fundamentâis para garanlir a diÍusão de informações, apoio ao processo de

ensino-aprendizagem e êxecução dos programas e projetos educâcionais da rêde municipal de ensino.

4.3 A solução coniempla a contratação por meio de licitação, preferencialmentê na modalidade pregão eletrônico,

visando a obtenÇão d.a proposta mais vantajosa para a administração, respeitando os princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eflciência. O modelo de fornecimento será sob

demanda, conforme necessidade da Secretaria, com especificaÇões técnicas previamente deÍinidas em êdital.

4.4 Considerando a inexistência de estrutura física, equipamentos gráficos e mão de obra especializada no

âmbito da Prefeitura Municipal para a execuçáo interna desses serviços, a terceirizaçáo da produção gráÍica

apresenta-se como a alteÍnativa mais viável, econômica e eÍicaz. A contratação de empresa do setor privado

permitirá maior agilidade na produçáo dos materiais, melhor qualidade no acabamenlo e redução de custos
operacionais, além de garantir o atendimento às metas e prazos do calendário escolar.
4.5 Dessa forma, a cóntratação de serviços gráficos representa a solução mais adequada para atender às

necessidades da Secretaria de Educação do Município de Uiramutã, promovendo o suporte técnico e logÍstico

necessário às aÇões educacionais e contribuindo diretamente para a melhoria da gestão pÚblica e da qualidade

do ensino.

5 - ESTIMATIVA DO VALOR E DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS i ,I-:

5.1 A estimâtiva foi rêalizada conforme cotações de pr:ços de mercado feitas diretamentê com Íornecedores da
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árêa do objeto em que se pretende contratar.
5.2 Salientamos que após os levantamentos realizados, constatou-se a necessidâde da contratação dos reÍeridos
serviços, sendo elaborada uma planilha com a relação aos itens essenciaisjá cometidos para processo licitatório
por meio de sistema de registro de Preço no sentido de suprir as demândas precÍpuas do ano em curso
da estimativa de quantidades a serem licitadas, enconlram-se consignadas na tabela a seguir:

LOTE UNICO

t'-- --'
\11,,/

SEMECD
t!rl!@

th lto

Rubricá

\-:y
CATMATUND QUANT.ITEM DESCRTÇÃO DOS SERVIÇOS

200 62 7363UNIDADE1

esivo auto colante; tamanho 210x297 mm em
âpel com cobertura em plástico; texto a se

êntidade; cor: coloridoefinido elo

4529312502

NNER DE DIVULGAÇÃO - EM LONA - í I.,47

1,50MT; texto a sêr deÍinido pelo órgão/entidade
exto e/ou imagem colorido

4529322503

250 4614984

100 4597565

NER DE DIVULGAÇÃO - EM LONA - 2,40 M
1,00 MT ; texto a ser deÍinido pelo órgão/entidade

exto e/ou imagem colorido.

ANNER DE OIVULGAÇÃO - EM LON/r - COR 4 X
, TAMANHO 1,20 M X 80 CM; texto a sêr deÍini
elo órgão/entidâde. Texto e/ou imagem coloÍido.

rimbo - tlpo: automático (auto- entintado); matéri
ma: plástico reforçado; legenda: em borracha,
)do e modelo conÍorme indicado Pel

UN IDADE

UN IDADE

UN IDADE
rgão/entidade; medida:
proximadamenle 25 x 70 mm;

433592í006

arimbo - tipo: automático (auto- entintado); matéria
rima: plástico reforçado; legenda: em borracha,
nforme indicado pêlo órgão/êntidadê; medida
roximadamente 14 x 38 mm;

433593U N IDADE7

arimbo - tipo: automático (auto- entintado); matéri
rima: plástico reÍorçado; legenda: em borracha,
nforme indicado pelo órgão/entidade; medida

proximadamente 18 x 47 mm;

3577518

320583809

rimbo - tipo: automático (auto- entintado); materi
rima: plástico reforçado; lêgenda: em borracha,
nforme indicado pelo órgáo/entidade; medida

proximadamente 40 x 40 mm;

arimbo - tipo: automático (auto- entintado); matéria
rima: plástico reforçado; legenda: em borracha,

e modelo conÍorme indicado Pelo
rgão/entidade; redondo com tamanho aproxima
e 30 mm de diâmetro;

26055080UNIDADE

rimbo - tipo: automático (auto- entintado); matéri
rima: plástico reforçado; legenda: em borracha,

exto e modelo coníorme indicado pelo
rgão/entidade; redondo com tamanho aproximad

40 mm de diâmetÍo;

10

4633245000UN IDADE11

CARTAZ PARA DIVULGAÇ Ão so c[í x 45 cM EM
PAPEL COUCHÉ 150 G/M',, COR 4 X 0 ( SENDO
1OO UNIDADES POR PRODUÇÃO)

pREt'ttTt:R.\Irt\lclPrt-IlI.t]R.rutti Rt \( l('t ]loT-l s,'\ - (iu\TI{()

UNIDADE

UN IDADE

100

80UNIDADE

UN IDADE
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ltt
Rubrlce

UN IDADE 500

it
-a

12

PASTA COM ABA (INTERNA), FORMATO 45 CM X
31 CM (ABERTA) 22,50 CM X 31 ,00 CM
(FECHADA) COR 4 X O. ABA SEM IMPRESSÃO,
COLADA, TAMANHO 1O CM X 22,30 CM, PAPEL
TRIPEX 25OGR . ARTE CONFORME ANEXO

284098UNIDADE13
CARTAZ PARA DIVULGAÇÂO, TAMANHO 44 CM
X 62 CM - PAPEL COUCHÊ 1sOG/M'. COR 4 X O,

(SENDO 1OO UNIDADES POR PROOUÇÃO)

311268UN IDADE 500014

610420UNIOADE 2500

10111300UN IDADE16

629793UNIDADE

CERTIFICAOO DE CORAGEM EM PAPEL
COUCHÊ BRANCO, FORMATO A4
210MMx297MM, COR 4 X 4, GRAMATURA DE
17OG/M', PARA USO EM SALAS DE VACINAS,
ARTE ENVIADA PELO MUNICIPIO.

CARTAZES 50 CM X 60 CM, EM PAPEL COUCHÊ,
17lctM2

S TAMANHO 14,5CM X 1O,sCM PAPEL
TRIPLEX 250G, EM CORES 4 X O (SENDO 2
TIRAGENS DE 250 UNIDADES CADA)
ENVELOPE TINTBRADO FORMATO 1 í 4NíM X
229MM, SACO OFFSET, GRAMATURA gOG/M,

COR BRANCA IMPRESSOS COLORIDOS
(CONFORME MODELO SAAE ENVELOPE
IIMBRADO 114 X 229 MM\

C RACH

17

29942925018
FAIXA EM LONA TAMANHO 3 M X 1 M, NA COR
BRANCA E ESCRITA COLORIDA, ARTE A SER
DEFINIDA

230377250UN IDADE19
FAIXA EM LONA TAMANHO 4 M X 1 M NA COR
BRANCA E ESCRITA COLORIDA, ARTE A SER
DEFIN IDA

483942UNIDADE 500020

UNIDADE 500021

FOLDER 30 CI\4 X 42 CM (A3) ABERTO, PAPEL
COUCHÊ, 11SG/M', COR4X4 COM DOBRA,
TIRAGEM MiNIMA DE 2OO UNIDADES

FOLDER EM PAPEL COUCHÊ, 1sOG/M', COR 4 X
4, TAMANHO: 21 CM X 15 CM FECHADO,
TIRAGEM MiNIMA SERÁ DE l OOO UNIDADES

5000 630671UNIDADE.).)

ÉoloeR pRoGRAMAÇÃo TAMANHo 18 cM x 30
CM ABERTO, E 18 CM X 1O CM FECHADO,
PAPEL COUCHÊ 1sOG/IVI', COM 2 VINCOS,
IMPRESSÃO ENT CORES 4 X 4, (SENDO 5.OOO

UNIDADES POR PRODUÇÃO)

UNIDADE 5000
29,5 CM ABERTO, E 14 CM X 29,5 CM FECHADO,
PAPEL COUCHÊ 25OGIM2, COM 2 VINCOS,
TMPRESSÃO EM CORES 4 X 4, (SENDO 5.000
UNIDADES POR PRODUÇÃO)

FOLDER PROGRAI\44ÇÃo reurnrro qa cv x

471404UNIDADE24

5000 483813ti)

FOLDERS 21 CM X 30 CM , PAPEL COUCHÊ,
11sG/M', COR 4 X 4, DOBRADO ( SENDO 3000
POR PRODUÇÃO)

FOLDERS SANFONA, 4 X 4, COM 7 VINCOS
PARALELOS, MAIS 2 VINCOS HORIZONTAIS,
PAPEL COUCHÊ 115 GRS. TAMANHO 30 X 43
CM, COM CAPA 6.5 CM X 10,5 CM - COR 4 X O,

TRTPLEX 300G, PLASTTFTCADO (SENDO 5.000
UNIDADES POR PRODUÇÃO)

PREFEtItR.1 llt llcn'.\1. l)EtlR.r"It'li Rr- \ ('tcl ll()T.\ sl\ - cf Yl'lio

452328

5000

2.000

UNIDADE

630671

463689

5000

UNIDADE
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ncadernado com espiral, capa PP em cristal line e
reto couro tamanho A4; Quantidade de folhas po

a

ncadernação a ser especiíicado pelo Órgão
olicitante.

6- ESTIMATIVA DO VALOR OA CONTRATAçÃO

6.1 O valor médio a ser considerado para a presente aquisição é de R$ 462.461,6350 (quatrocentos e sessenta

e dois mil, quatrocentos e sessenta e um reais e sessenta e três centavos), Conforme lnstrução Normativa

Seges/Me N' 65, De 7 De Julho Oe 2021:
"Art.50 A pesquisa de preços para Íins de determinaÉo do preço estimado
em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços
em geral será realizada mediante a utilizaçáo dos seguintes parâmêtros,

emprêgados de forma combinada ou náo:

lV - oesouisa direta com. no mÍnimo. 3 (três) fornecedore§. mediante
solicitacão ÍoÍmal de cotacão. oor meio de ofício ou e-mail desde oue seia
a0r€:sentâdâ iustiÍicativa da escolha d fornecedores e que não tenham
sido ôbtidos os orcamentos com mais de 6 íseis) mêses de an ência da
date de divuloacão do edital

arimbo - tipo: automático (auto- entintado);
atéria prima: plástico reforÇado; legenda:
m borracha,
nforme indicado pelo órgão/entidade;

ida: aproximadamente 14 x 38 mm;

UN IDADE

800 2056 u-*'

É

tt
UNIDADE26

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT
VALOR
UNIT R$

VALOR TOTAL
RS

1

Adesivo auto colante; tamanho 210x297 mm
êm papel com cobertura em plástico; texto
a ser definido pelo órgão/entidade; cor:
colorido.

UNIDADE 200 236,8364 47 .367 ,2800

2
BANNER DE DIVULGAÇÃO . EM LONA. 1

MT X 1,50MT; texto a ser deÍinido pelo
órqão/entidade. Texto e/ou imaqem colorido.

UNIDADE

UN IDADE

250 128.447 5 32.111,8750

3

BANNER DE DIVULGAÇÃO - EM LONA -
2,40 MÍ X '1,00 MT ; texto a ser definido
pelo órgão/entidade. Texto e/ou imagêm
colorido.

250 1 1.500,0000

4

BANNER DE DIVULGA ÇÃO - etrrt LOu -
COR 4 X O, TAMANHO 1,20 M X 80 CM;
texto a ser deÍnido pelo órgão/entidade.
Texto e/ou imaqem colorido.

UN IDADE 250 52,5000 13.125,0000

5

Carimbo - tipo: automático (auto- entintado);
matéria prima: plástico reforçado; legenda:
em borracha, texto e modelo conforme
indicado pelo órgão/entidade; medida:
aproximadamente 25 x 70 mm;

UNIDADE 77,1500

6 100 51 ,2273 5.122,7300

7
Carimbo - tipo: automático (auto- entintado);
matéria prima: plástico reforçado; legenda:
em borracha, conÍorme indicado pelo

45,0000

PRLFEI I T RI ut \lClP {l DIitlR.\\ltl.\ Ilt \ cl( I tlo l ,l §r'\ - (.Íl\TRí)
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5.3 Acrescenle-se que as quantidades inÍormadas neste ETP, possuem caráter generalista, pois partimos da

máxima que fica a livÍe escolha da Administração, a necessidade conÍorme as demandas. As quantidades são

suÍicientes para atender as demandas da SEMECD.

ITEM

46,0000

í00 7.715,0000

UN IDAD E

í00 4.500,0000
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AIXA EM LONATAMANHO 3 M X 1 M,
R BRANCA E ESCRITA COLORIDA, UN IDADE

RTE A SER DEFINIDA

_\/

-i--
D

-tFAIXA EM LONATAMANHO 4 M X 1 M NA
R BRANCA E ESCRITA COLORIDA,

RTE A SER DEFINIDA
UN IDADE

órgão/entidade; medida: aproximadamente
'18 x 47 mm; ,/

RubílcÍ

í{
Y

8 50,6000 4.048,0000

Carimbo - tipo: automático (auto- entintado);
matéria prima: plástico reforçado; legenda:
em borracha, conforme indicado pelo
órgão/entidade; medida: aproximadamente
40 x 40 mm;

UN IDADE 80

9 52.2300 4.178,4000

Carimbo - tipo: automálico (auto- entintado);
materia prima: plástico reforçado; legenda:
em borracha, texto e modelo conÍorme
indicado pelo órgão/entidede; redondo com
tamanho aproximado de 30 mm de diâmetro;

UN IDADE 80

10

Carimbo - tipo: automático (auto- entintado);
matéria prima: plástico reforçado; legenda:
em borracha, texto e modêlo conÍorme
indicado pelo
órgão/entidade; redondo com lamanho
aproximado de 40 mm de diâmetro;

UN IDADE 80 49,9000 3.992,0000

11

CARTAZ PARA DIVULGAÇÃO 30 CM X 45
CM EM PAPEL COUCHÉ 150 G/I\,I', COR 4
X O (SENDO 1OO UNIDADES POR
PRoDUÇÃO)

5000 0,7000 3.500,0000

12

PASTA COM ABA (INTERNA), FORMATO
45 CM X 31 CM (ABERTA) 22,50 CM X
3r,00 cM (FECHADA) COR 4 X 0, ABA
SEM IMPRESSÃO, COLADA, TAMANHO
1O CM X 22,30 CM, PAPEL TRIPEX 25OGR
. ARTE CONFORÀilE ANEXO

UN IDADE

UN IDADE

500 4,0000 2.000,0000

6,5180 32.590,0000

CARTAZ PARA DIVULGAÇÃO, TAMANHO
44 CM X 62 CM - PAPEL COUCHÊ
'150G/M' - COR 4 X 0, (SENDO 100
UNIDAOES POR PRODUÇÃO)

5000

14
CARTAZES 50 CM X 60 C[/1, EI\4 PAPEL
COUCHÊ, 17OGIM'

UNIDADE

UNIDADE 5000 14,2875 71 .437 ,5000

15 6,2800 15.700.0000

CERTIFICAOO DE CORAGEM EM PAPEL
COUCHÊ BRANCO, FORMATO A4
210MMX297MM, COR 4 X 4, GRAMATURA
DE 17OG/M', PARA USO EM SALAS DE UNIUAUE

VACINAS, ARTE ENVIADA PELOI
MUNICIPIO. I

2500

to

CRACHÁS TAMANHO 14,sCIVI X 1O,sCM
PAPEL TRIPLEX 250G, EM CORES 4 X O

(SENDO 2 TIRAGENS DE 250 UNIDADES
CADA)

32,2120

ENVELOPE TIMBRADO FORMATO
1,I4MM X 229MM, SACO OFFSET,
GRAMATURA gOG/M, COR BRANCA
TMPRESSOS COLORTDOS (CONFORME
MODELO SAAE ENVELOPE TIMBRADO
114 X 229 MM)

UN IDADE

UN IDADE 1 ,0733 2.146,6000

18 180.4243

19 222,6667 55.666,6750

PRt:ti rill t R,\ \tt \l( TI,.\t_ I)Íi t tR_\\tt T,\ r{L.\ cr('t §ôT.{ §^ - ct_\,-IR0 k

300 9.663,6000

2.000

250 45.106,0750

250
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4.087,5005000 0,817520

OLDER 30 CM X 42 CM (43) ABERTO,
APEL COUCHÊ, 115G/IVI', COR 4 X 4
OM DOBRA, TIRAGEM MINIMA DE 2OO

NIDADES

UN IDADE

36.225,0000UNIDADE 500021

FOLDER EM PAPEL COUCH
R 4 X 4, TAMANHO: 2í CM X 15 CM

ECHADO, TIRAGEM MíNIMA SERÁ DE
OOO UNIDADES

, 150G/M',

2,2750

M X 30 CM ABERTO, E 18 CM X 10 CIVI

ECHADO, PAPEL COUCHÊ 1sOG/M',
OM 2VINCOS, IMPRESSÃO EM CORES
x 4, (SENDO 5.000 UNTDADES POR

UNIDADE

OLDER PROGRAMA O TAI\iIANHO 18

RODU

?2

3.704,50005000 0,7409UNIDADE23

M X 29,5 CM ABERTO, E 14 CN4 X 29,5
M FECHADO, PAPEL COUCHÊ 25OG/M',

M 2 VINCOS, IMPRESSÃO EM CORES
x 4, (SENDO 5.000 UNIDADES POR

OLDER PROGRAMA O TA|\4ANHO 43

RODU Ão

6.702,50001,3405UN IDADE 500024

OLDERS 21 CM X 30 CN,,l , PAPEL
OUCHÊ, 115G/M', COR 4 X 4,
oBRADO ( SENDO 3000 POR
RODUÇÂO)

8.210,00001 ,64205000t5

20.686,40 00800 25,8580

FOLDERS SANFONA,4 X 4, CONT 7

INCOS PARALELOS, MAIS 2 VINCOS
ORIZONTAIS. PAPEL COUCHÊ 115
RS. TAMANHO 30 X 43 CM, COI!4 CAPA
5 CM X 10,5 CM - COR 4 X O, TRIPLEX

G, PLASTTFICADO (SENDO 5.000

UNIDADE

UN IDADE

NIDADES POR PRODU Ão

26

ncadernado com espiÍal, capa PP em
stãl line e preto couro tamanho A4;
ântidade de folhas por encadernaçáo

o Solicitante.órcadores
R$ 462.461 ,6350TOTAL R$

ô1

Rubrtcâ

7 - JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO E AGRUPAMENTO DE ITENS
7.1 A regra gerâl é que as licitaçôes se.iam rêalizadas com critério de Julgamênto por item, a- fim de preservar a

competitividãde e fomentar a livre iniciativa. Entrêtanto, não são raros os casos êm que a Administração, uma

vez licitado o item, solicita a entrega de materiais em volume e valores que tornam o fornecimenlo

economicamente prejudicial ou inviável à contratada, ocasionando atrasos na entrega, em espêcial no Municipio

de Uiramutã- RR, que detem difícil acesso, ensejando a recusa na entrega, que acabam por aumenlar,

sobremaneira, o custo adminislrativo vinculado à aquisição dos bens.
2.2 A decisão de agrupar os itens em um lote único visa reduzir os custos logísticos e, consequentemente, os

custos administrativos adicionais. lsso lambém ajuda a minimizaÍ os riscos de descumprimento contralual e as

medidas sancionatórias associâdas.
7.3 A contrataçáo por lote único simpliÍica o processo de aquisição, reduz a burocracia e otimiza os recursos.

Além disso, permite uma melhor gestáo e conlrole dos itens adquiridos.

"ART 40. O plânejamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e obseívar o seguinte:

§ 3o O parcelamênto não será âdotado quando:
nomla

maior vântâqem na conkâtacão recomendar â comoÍa do item mesmo

fornêcedoa:
ll - O objeto a ser contratado configurar sistemâ único e integrado e houver
â possibilidâde de risco ao coniunto do objeto Prêtendido;

I'RI:1.'[Il t R,\ Nlt'NI(]IP,\L I)Íi t:ltl-\',lt I À R(: \ Ct( I \lo'l -\ s^ - (l[\TR0

7 ,2450

1 1.375,00005000
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Uiramutã-RR, 30 de setembro de 2025

THALITA Y SILVA DE IRA
Técnico em Planejamenlo, lnspeçáo e Orien o Educacional

:l-:>'- --'

SÉMECD

lll - o processo de padronizaÇáo ou de escolha de mârcâ levar a
íornecedor exclusivo." th

8 - CONTRATAçÓES CORRELATAS E/OU INTEROEPEDENTE
Não se veriÍica contratações correlalas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta de

4

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
9.1 A contrataçáo de empresa especializada na preslação de serviços de impressão e serviÇos gráficos tem
como objelivo atender às demandas recorrentes da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos do
Município de Uiramutã-RR. Busca-se garantir a produção e o fornecimento de materiais gráficos com qualidade,

agilidade, eficiência e economicidade.
Com a presente contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

'l- Padronização e qualidade dos materiais gráficos: ProduÇão de impressos com identidade visual
padronizada da PreÍeitura Municipal, assegurando alto padrão de acabamento e conÍormidade com as

especificações tócnicas descritas no Termo de Referência.
2- Atendimento contínuo e eÍicaz às necessidades administrativas ê pedagógicas: Fornecimento

regular de materiais gráficos diversos, como folders, cartâzês, certificados, apostilas, boletins, convites,

oÍícios, banners, entrê outros, utilizados em aÇÕes e projetos nas áreas dê educação, cultura ê desportos.

3- Agilidade na produção e êntrega dos materiais: Redução dos prazos para a confecção e entrega

dos materiais gráíicos, garantindo sua disponabilidade dentro dos períodos estabelecidos para as

atividades planejadas pela Sêcretaria.
4- Melhoria da comunicação institucional: Fortalecimento da divulgação dê eventos, campanhas

educativas, programas e demais iniciativas promovidas pela Secretaria, proporcionando uma

comunicação claia, eficiente ê de maior alcance junto à comunidade escolar e à população em geral.

5- Eficiêntia na gestão pública: Otimização dos recursos públicos por meio da adoção do sistema de

registro de preçoJ, evitando contratações emergenciais e promovendo melhor planejamento, controle e

transparência nos gastos da adminislração.
6- Apoio às atividãdes educacionais: Disponibilização de materiais didáticos e pedagógicos impressos

que àontribuam diretamente para o desênvolvimento das atividades em sala de aula e eventos escolares.

7- Cumprimento dos princípios da administração pública: Garantia da observància aos princípios

constitutionais da legâlidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciência, conforme

estabelecido no ârt. 37 da Constituição Federal.

i0 - pRovtDÊNC;AS A SEREM ADOTADA5 PELA ADMINISTRAçÁO PREVIAMENTE À CELEBRAçÃ9 DO

CONTRATO
Não há providências a serem adotadas pela Administração prêviamente à celebraçáo do conlrato.

11 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO
Não se aplica;

12 - VALIDADE E A ADEQUAçÃO DA CONTRATAçÃO
Considerando a evidente necessidade da Contratação de empresa para Prestação de Serviços de impressão

e serviços gráÍicos para atender âs necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos do

Municipio d; Uiramutã-RR, e consideÍando que há recursos oÍçamentários alocados para atender as despesas

da presente contratação, conclui-se ,/ela tolal viabilidade da contratacão Dretendida.

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAçÃO:

DA OD SOUZA GOMES

DE ACORDO

pREt !]Tt R.\ \lt \t( tP,\t I)r: t l[\\lt T,i Ít( \ cl( t u0'1.\ sl\ - cl\ flto

lru
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Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto
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Lei n"'14.133, de 1o de abril de 2021

(Processo Administrativo n"........... )

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" .......,/. .,., QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE UIRAMUTÃJRR, POR
INTERMEDIO DO (A) (ORGÃO CONTRATANTE

.,. E A EMPRESA

o MUNICÍPIO DE UIRAMUTAJRR, com sede no(a)
/Eslado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ., nêste ato

representado(a) pelo(a) ......... .... (cargo e nome), por intermédio do(a) . (órgão
contratante). com sede no(a1 ....... ....... /Estado
..., inscrito(a) no CNPJ sob o no............... neste ato repÍesentado(a) pelo(a)........,.................. (cargo
e nome), nomeado(a) pela Portaria no......, de ..... de..................... de 20..., publicada no DOM de.........de

de ..........., portador da Matrícula Funcional no.......,...., doravante denominado CONTRATANTE' e
o(a) , inscrito(a) no CI.IPJ/MF sob o no sediado(a) na

em doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conÍorme atos constitutivos da
empresa ou procuração apresêntada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no 013/2026 e em
observância às disposições da Lêi no 14.133, de 1o dê abril de 2021, Decrêto Municipal n'0O'l12024 e o
Decreto Municipal n'02312024, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Prêgão Eletrônico SRP no 90007/2026, mediante as cláusulas e condiÇões a seguir
enunciadas.

cLÁusuLA PRTMETRA - OBJETo (4._9âJsl!)
I .1 . O obleto do presente instrumento é a contratação dê serviços comuns pâra o "REGISTRO DE PREçO
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE
IMPRESSÕES E SERVIçOS GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECREATRIA
MUNICIPAL DE EDUCACÂO, CULTURA E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE UIRAMUTfuRR", NAS

condições estabelecidas no Termo de ReÍerência.

1.2. Objêto da contratação:

LOTE

ITEM ESPEctFtcAÇÃo UNIDAOE
DE MEDIOA

OUANTIOADE MARCA VALOR
UN|TÁRIO

VALOR
TOTAL

Vinculam esta contratação, independêntemente de transcrição
1. O Termo de Referência e Estudo Técnico Prehrninar;
2. O Edital da Licitação;
3. A Proposta do contratado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

na cidade de

......., na cidade de ....................

J.
3.

3.

1

1

1

1

1

CúUSULA SEGUNDA - REQUISITOS DA CONTRATAçÃO/ DAS CONDIçÔES DE ENTREGA E

RECEBIMENTO/ VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO E O PRAZO DE EXUCUçÃO.

Prefcrturâ Múnicipal de tJiramutã
CNPJ: 01.612.681/000'1{1

Rua Cici Mota, S/N : entro, UiramutíRR

ANEXO il (EDrrAL) - nl§UTA DE TERMO DE CONTRATO DE SERV|çOS N. XXXX2026

2.'1. Requisitos da contratação:
2.1 .1. Conforme Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.
httos://www.qooole.côm.br/maosldir/5.6828312.-61 .2608949/Uiramut%C3%43+-+RR.+69358-
0001@2.2858034.-
70.2614441 .52/data=!4m9!4m8!1 m0!1m5!1m M soxBdbe6a841cffd 1 87:0xe500d95esfa 1ddf2!2m2!1d-

q,,
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. !§..1t,

t
2.1 .2. Os produtos sêrão rigorosamente fiscalizados através da Secretaria l\íunicipal de Educação, Culturâ e

Desporto, que poderá não os aceitar, no total ou em parte, se os mesmos deixarem de atender às exigências
contratuais, sem quê caiba à contratada qualquer indenizaÇão.

60.1619583!2d4.5953369!3e0?entrv=ttu&q eo=EqovMDI0MDkxNS4wIKXMDSoASAFQAw%3D%3D

ê a 'ô C í.Áx I

2.2. Das condiçõês de entrega e recebimênto:
2.2.'1. Conforme Estudo Técnico Preliminâr e Termo de Referência.

2.3. Vigência ê prorrogação e o prazo de execução:
2.'l.O pÍazo de vigência contratual será de í2 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Contrato,
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 1 1 1, da Lei n' 14.133121.
2.2. A prorrogaçáo de que trata estê item é condicionada ao atesle, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecêm vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumpÍimênto dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a Íorma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;
b) Se.ia juntado relatóÍio que discorra sobre a execução do conkato, com informaçóes de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e molivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;
d) HaJa manifestação expressa do contratado inÍormando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não têm direito sub.ietivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediantê celebraÇão de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogaçõês contratuais, os cuslos não renovávêis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser Íeduzidos ou eliminados como condiÇão para a

renovaÉo.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tivêr sido penalizado nas sançôes de
declaraçáo de inidoneidade ôu impedimento de licitar e conlralar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

cLÁusuLA TERCE|RA - MoDELos DE ExEcUçÃo E GESTÂo CoNTRATUAIS (art.92. lv. vll e xvlll)
3.1. Modelo de execução do objeto
3.í.1 . Conforme Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

3.2. Modelo de gestiio do contrato
3.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediantê simples apostila.
3.2.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada dêvem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso ce mensagem eletrônicâ para esse fim.

Prefeiiuíâ Munr(i,pal de uiramútã 
"r' 

''
CNPJ: 01.6'12 681/000'1-01

Rua Cici Motâ, S/N, ':êntro, Uiramutá/RR
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3.2.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
3.2.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento êquivalente, o órgão ou entidadê poderá convocar o
represenlante da empresa contÍâtada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá inÍormações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de Íiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aÍerição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.2.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. í17, caput).

CLÁUSULA QUARTA - SUBGONTRATAÇÃO
4.1. Nào é admitida a subcontratação.

cLÁusuLA QUINTA - PREçO (art.92. V)
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (valor por extenso), perfazendo o valor total de R$ .......
(valoÍ por extenso).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirêtas dêcorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íscais e comerciais
incidêntes, taxa de administração, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do objeto da
mnÍataÇáo.

cLÁusuLA sExTA - DE MED|ÇÃO E PAGAMENTO (art.92. V e Vl)
6.1. Os pagamentos serão efeluados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, em até 15
(quinze) dias úteis, após a prestação dos serviços, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal e/ou
Falura, devidamente atestada pelos fiscais responsáveis;
6.2. O pagamento será efetuado de acordo com o(s) serviço (s) solicitado(s) contemplado(s) neslê Têrmo de
ReÍerência, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, Certidão Negativa de Débito Federal, Estadual e
Municipal, Falência e Concordata, Trabalhista, Certificado de Regularidade com o FGTS, em plena validade.
6.3. Nenhum pagamênto será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação de
obrigação, em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência contralual, inclusive quanto
a não apresentação do demonstrativo dos serviços prêstados;
6.4. A critério da CONTRATANTE poderão ser ulilizados os pagamenlos devidos pâra cobrir possíveis despesas
com multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA;
6.5. A qualquer momento, a CONTRATANTE poderá solicitar Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e
Trabalhista.

cúusulA sÉTrMA - REAJUSTE (art.92. V)
7.1. Os prêços iniciâlmente contratadôs são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamenlo estimado, da Assinatura de Contrato.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentêmentê de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reaiustados, mediantê a aplicação, pelo contralante, do índice lEE\ êxclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequenles âo primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado â partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagârá ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deínitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
deteÍminado(s) pela legislação então em vigor.
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para
Íeajustamento do preço do valor remanescenle, por.neio de termo aditivo.
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA orTAvA - oBRTGAçÔES OO CONTRATANTE íg.rt _92,Á_Xle_XM
8.1 . Conforme Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referênciâ-

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAçÔES DO CONTRATADO (art.92. XtV. XVI e XVll)

d
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GLÁUSULA DÉcIMA- oBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei no í3.709. de 14 de aoosto de 2018 íLGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato âdministrativo que eventualmente venha
â ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justiíicaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípi os do ar1. 6" da LGPD
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub
operação Íirmados ou que venham â ser celebrados pelo Contratado.
10.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimináJos,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento dê obrigações legais ou contratuais e somente
ênquanto não prescritas essas obrigações.
10.10. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.11. O Contratado deverá êxigir de sub operadorês e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presenle cláusula, permanecendo inlegralmentê responsável por garantir sua observância.
10.12. O Contratante poderá rêalizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.13. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustiÍicadamente, quaisquer
informaçõês acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.
10.14. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamênte aquêles que se
proponham a armazenar dados pêssoais, devem ser mantidos em ambienle virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados LGPD ad.. 37 , com cada acesso, datâ, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilizaÇão, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
'10.14.1. Os referidos bancos de dados devem ser desênvolvidos em formato interoperável, a Íim de garantir
â reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.15. O contÍato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendaçõês, editadas na forma da LGPD.
10.16. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art.26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

1,"
PreÍêitura Munic pâlde Uiramutã

CNPJ: 01.612.681/0001{1
Rúâ Cici Mota, S/N, Centro, UiramuttíRR

cúusuLA DÉctMA PR|ME|RA - GARANTTA DE EXECUçÃO (arr. 92. Xil)
11.1. Aplicam-sê, no que coubêrem, as disposiÇões conslantes da Lêi no 8.078/90 - Código de Defesa do
Consumidor, quanto à garantia do produto e obrigações da CONTRATAOA;

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (aTt.92. XIV}.
11.1. Comêtê infração administraliva, nos termos da Lei n" 14.'Í33. de 202'1, o contratado que:
a) der causa à inêxêcução parcial do contrato;
b) der causa à inexêcução parcial do contrato que cause gravê dano à Administraçáo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestaÍ declaração falsa durante a execução do conlrato;
0 praticar ato Íraudulento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de modo inidônêo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.
'l 1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descÍitas as seguintes sanções:
i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justiÍicar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei no 14.133. de 2021);
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se .iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156.
§ 4ô. da Lei no 14.133. de 2021);

Rubrícâ
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iii) Dêclaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alÍneas ''e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas "b", "c" e "d", que iustifiquem
a imposição de penalidadê mais grave
iv) Muita:
(1)Moratória de 0,O7y" (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valoÍ da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
(2)Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustiÍicado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposiçáo da garantia.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 1 37 da Lei n
14.133. de 2021

d Lei n" 14.133 de 2021

in" 14.133 de

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alÍneas "e'' a "h" do subitem 12.1' de 5% a 10% do valor
do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 5o/o a lOYo

do valor do Contrato.
(5) Para infração descrila na alínea "b" do subitem '12.1, a multa sêrá de 5% a 10% do valordo Contrato-
(6) Para infrações descritas na alínea "d' do subitem 12.1 , a multa será de SYo a lOoÂ do valor do Contrato.

(7)PaÍa a inÍração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas nestê ContÍato não exclui, em hipótêsê alguma, a obÍigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art.'156. §9". dâ Lei n" 14.133. dê 202'l)
11.4. Todas aJ sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (AI=

156. §7". da Lei no 1 4.133. de 2021
1 'l .5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias úteis,

contado da dala de sua intimação da Lei no 14 2 21

).

7
í í.6. Sê a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis Íorem supêriores ao valor do pagamento even

devido pelo Contratante ao Contratado, âlém da perda desse valor, a diferença será descontada d
tualmente
a gaÍantia

prestada ou será cobrada judicialmente ( 156 da a 14 de 202

1 1.7. Prêviamênte ao encaminhamento à cobrança judicial, a multâ poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo d e 30 (ttinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
'11.8. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ào Contratado, observando-se o prôcedimento previsto no caput e parágrafos do 4l§§-4a
Lei n" 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimênto de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9. Na aplicação das sanções sêrão considerados (art. 156. §l" daLei n"14.133.de2021):
a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem pâra o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma dê integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de conlrole.
11.10. Os atos previstos como infraçôes administrativas na
licitaÇóes e contratos da Administração Pública que também
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntame

art. 160 da Lei n" 14.'l 2 21
'11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de
sanção, informar e manter atualizados os dados
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lni
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do

15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

dôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.í33. de

L
sejam tipificados como
nte, nos mesmos auto

ou em outras leis de
atos lesivos na Lei no

s, observados o rito

1

procedimental e autoridade competente deÍlnidos na referida Lei (art. 159).

i I .i 1 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, 
'encobrir 

ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos crs efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídicâ serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoâ jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaÇão ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia

2021)

Prêfeitura Munic paldê Uiramutã
CNPJ: 01 612.681/0001{1

Rua Cici Mota, S/N, lentío, uiramutãRR
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'11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitaÇã o na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
11.14. Os debitos do contratado para com a Administraçeo contrâtante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podeÍão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desle mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratânte, na Íorma da lnstrucão Normativa SEGES/ME
n" 26. de 13 de abril de 2022.

cúUsULA DÉCIMA TERCEIRA . CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO
13.1. A fiscalização será exercida por representantes da CONTRATANTE neste ato denominado Fiscais,
devidamente designados por meio de Portaria, aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso
da execução;
13.2. Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidadê da CONTRATANTE, inclusive peÍante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperÍeiçôes técnicas, víciôs redibitórios, ou
êmprego de material inadequado ou de qualidade inÍerior e, na ocorrência desta, não implicando também,

corrêsponsabilidade da CONTRATANTE ou dê sêus fiscais;

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - OA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)
'14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as parles, ainda que isso ocorra

anles do prazo estipulado para tanto.
14.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até â conclusão

do objeto, caso em que deverá a AdministraÇão providenciar a reâdequação do cronograma Íixado para o
contrãto.
14.3. Quando a não conclusão do contrato reÍeri.ia no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará êlê constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contralo ê, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidadê da execuçáo contralual

u-à

ún

'14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cu
nele Íixado, por algum dos motivos previstos no

mpridas as obrigações nele esti
a 1 7 Lei no 14.133/

Rúbalcâ

puladas, ou anles do prazo
bem como amigavelmente,

assêgurados o contraditÓrio e a ampla defesa.
14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

14.4.2. A alleÍaçáo social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinçáo
sê não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdicâ contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteraÇão subjetiva.
14.5. O termo de extinção, sêmprê que possívê|, será precêdido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentê cumpridos;
14.5.1. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.5.1.1. lndenizações e multas.
14.6. A extinção do conlrato não conÍigura óbice para o recônhecimento do desequilÍbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedidâ indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caout. da

Lei n.o 14.133. de 2021).
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contrâtâdo mantém vÍnculo de natureza técnica,
comercial, êconômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enlidade contratante ou com

agentê público que tenha dêsempenhado funÇão na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

oú que deles seia cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateÍal ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DÉclMA QUINTA - DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRÁ (art. 92. Vlll)
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍficos consignados
no Orçamento da Secrelaria Municipal de Educação. Cultura e Desporto, deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:
L Gestão/Unidade:
ll. Fonte de Recursos:
lll. Programa de Trabalho:
lV. Elemento de Despesa:
v Plânô lnterno:
vl. Nota dê Empenho:
15.2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequêntes será indicada após aprovâção da Lei

PreÍeiturâ Municipàl de Uirámutã
CNPJ: 01.612.681/0001{1

Rua Cici Mota, S/N, ( entro, lJirâmúlãRR
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Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medianle apostilamento.

cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92. il)
16.'1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133.
de 2021 , e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
n' 8.078, de 1990 - Códiqo de DeÍesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos

CLÁUSULA oÉcIMA SÉTIMA - ALTERAçÓES
17.1. Eventuais alteraçôês contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 124 e uintes da Lei n" 14.133
de 2021 .

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês @n. '132 da Lei n" 't 4.133, de 2021).
17.4. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser rêalizados por simplês âpostila,
dispensada a celebrâção de têrmo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021

cLÁUSULA oÉcIMA oITAvA - PUBLIcAçÃo
18.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente inslrumento no Portal Nacional dê Contratações Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no aí. 176 da Lêi 14.133. de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na lnternet,
em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021 , e ao art. 8o tn 12 527 de 2011 clc arl.
7o, §3o, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012

cLÁusuLA DÉcrMA NoNA - FoRo (eÊgâ.,§l:)
'19.1. Fica elelto o Foro da Comarca de Pacaraima/RR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser composlos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no

14.133t21

Uiramutã/RR, XX de XXXXXX de 2026

TESTEMUNHAS
CPF:

RrJbrica
i

2,l ,ib

'l

1-
CPF

PrefêituÍâ Munic,pal de Uiramutã
CNPJ: 01.612.681/000141

Rua Cici Mota, S/N, Cêntm, UirâmúiVRR

Representante legal do CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATADO
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ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PREFEITIJRA MIJNICIPAL DE UIRAMUTÃ

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N." .,....,.,

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTA/RR, com sede no(a) rua Cici Mota, S/N, Centro, Uiramutã/RR
na inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 01.612.681/0001-01, neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e
nome), nomeado(a) pela Portaria no ...... de .... de ...... de 2026..., publicada no ....... de ..... de ....... de
portador da matrícula Íuncional no ..................., considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão, na forma elêtrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no .......12026, publicada no ...... de .....1 .....1202
processo administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empÍesa(s) indicada(s) e qualificada(s)
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constântês nâ Lei no 14.133,
de 1o de âbral de 2021, Decreto Municipal n' 00112024, Decrêto Municipal no 02312024, e em conÍormidade
com as disposições a seguir:

fornecedor ES eas qery!ê§ !9!q!ç99§!fêrt4qq§r|4s) Propo§ta(s) são as que seguem
Item
do
TR

Fomecêdo. í/âzão social, oNPJ/MF, endereço, contatos, rcpíesentante)

Marca Múelo
(se exigida no (se exigido no edital)

edita\

Ouânt.
Máximâ

Quant.
Mínima

Valor
Un.

Prazo
gaôntia ou

validade

Unidâde
X

2.2. A listagem do cadastro de rêserva reÍerêntê ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. óRGÂo(s) GERENG|ADoR E pARTtctpANTE(s)
3.1. O órgão gerenciador será o......(nome do órgão)...
72 mdo renciador, não há ou s o

Item no rgãos Particípantes Unídade Quantidade
et entidades úblicas artici nÍes do

4. OA ADESÁO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS
4.'1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Íederal, estadual, distrital
e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresêntaçâo de justificativa da vantagêm dâ âdesão, inclusive em situações de provável
dêsabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

/l
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ANEXO III {EDÍTAL} _ MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

1. OO OBJETO
'1.1 . A presente Ata tem por objeto o "o "REGISTRO OE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE IMPRESSÔES E SERVIçOS
GRÁFICOS PARA ATENDER AS NEGESSIDAoES DA SEGREATRIA MUNIGIPAL DE EDUCAçÃO,
CULTURA E DESPORTO DO MUNIGíPIO DE UIRAMUTT'/RR".
1.2. , conÍorme
condições Termo de Referência, anexo ldo Edital n" 90007/2026, que é parte integrante desta Ata, assim
como as proposlas cujos preços tenham sido regiskados, independentemente de transcrigáo.

2. DOS PREçOS, ESpECTFTCAÇÔES E QUANTTTATTVOS
2.1. O preço registrado, as especiÍcações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

t-Tespacincaça"

de



4.'1.2. demonstração de que os valores registrados estáo compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei no14.133, de2021;e
4.1.3. consulla e aceitaÇão prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autotizaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será rcalizada após a aceitação da adesão
pelo ÍornecedoÍ.
4.2.1. O órgáo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
eÍetivar a aquisição/serviço ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
dà ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à eÍetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a ilem da ata de rêgistro de preços da qual seja integrante, na
qualidade dê não paÍicipante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1 .
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4.6. Dos limitês para as adesões
4.7. aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento
dos quantilativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de rêgistro de preços para o
gerenciador e para os participantes.
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.9. A adesão à ata de registro de preÇos por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital
e municipal poderá ser exigida para fins dê transferências voluntárias, não Íicando sujêita ao limite de que
tÍata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto Íederal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na Íorma do art-
23 da Lei no 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. E vêdado efêtuar acréscimos nos quantitativos fixados na âtâ dê registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será dê 1 (um) ano, contado a partir do primêiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do Íornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.í. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e obsêrvará no momênto da contratação e a cada exercício Íinanceiro a disponibilidade
dê créditos orçâmentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercÍcio
flnanceiro.
5.1.2. Na Íormalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será Iotmalizada pelo órgão ou pela entidade
intêressada por intermédio de instrumento contratual, emissáo dê nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conÍorme o art.95 da Lei n" 14-133, de 2021.
5.2.1. O instrumento conlratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o ad, 124
da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4. Após a homologação da licitação ou da cont€tação direta, deveráo ser observadas as seguintes
condiÇões para Íormalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo sêr observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou náo proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no edital e
se obrigar nos limites dela;

l-
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5.4.2. Será incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que

,)e

5.4.2.1. Aceitarem cotãr os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada
a clâssificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataçõês, a ordem de classiÍicação dos licitantes ou dos fornecêdores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refêre o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.ô. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitaÇão dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vêncedor não assinar a âta de registro de preços, no prazo e nas condições
êstabelecidos no edital;
5.7.2. Quando houver o cancelamênto do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas

no item 9.
5.8. O preÇo registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da conlratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinara ata de registro de preços, no prazo

e nas condições estâbelêcidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo dâs sançôes previstas na Lei no 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo dê convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, dêvidamente justiÍicada, ê que a

justiflcativâ seja aceita pela Administragão.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de PreÇos.
5.1 1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no pÍazo e nas condiÇões estabelêcidos
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o itêm 5.7 e subitêns,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classiÍicação, para Íazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classiÍicado.
5.12. Na hipótese dê nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a conkatação nos termos do
itêm anterior, a Administraçáo, observados o valor estimado e sua eventual âtualização nos termos do edital,
podêrá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitântes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classiÍicação, com vistas à obtenÇão de preço melhor,
mesmo quê acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudic e firmar o contrato nas condições ofêrtadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compÍomisso de fornecimento nas condiçôes
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, Íacultada a rcalização de licitação especíÍica
para a aquisição/serviço pretêndida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAçÂO OU ATUALIZAçÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
6.1.1 . Em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea "d" do inciso ll do caput do aÍt. 124 da Lei no 14. 133, de 2021i
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussáo sobre os preços registrados;
6.'1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1.
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6.1 .3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para
a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios deÍinidos para a
contratação.

7. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGTSTRAOOS
7.1- Na hipótese de o preço rêgistrado tornar-se superior ao píeço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do pÍeço
registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compÍomisso assumido quanto ao item regiskado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7 .1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de
reserva, na oÍdem de classificação, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçõês, o órgão ou entidadê gerenciadora procederá ao cancelamênto
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo de conlratação mais vantajosâ.
7.1.4. Na hipótese de reduçáo do preço regiskado, o gerenciador comunicará âos órgãos e às entidades
que tiverem Ílrmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem nêgociagão com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. í24
da Lei no 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado lornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultãdo ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamentê o impossibilite dê
cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido dê alleração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do pÍeço rêgistrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Náo hipótese de não comprovaçâo da existência de fato supervenientê que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigaçõês estabelecidas na ala, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.'133, de 2021,ena legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterioÍ, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva. nâ ordêm de classificação, para verificar se aceitâm
manter seus preços registrados, observado o disposto no itêm 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou êntidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas câbÍveis para a obtenção da
contratação mâis vantâjosa.
7.2.5. Na hipólese de comprovação da majoraÇão do preÇo de mercado que inviabilize o preço registrado,
conformê previsto no item 7.2 e no item 7 .2.1, o ótgáo ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a eÍetiva alteração do preço registrâdo, para quê

avaliêm a nêcessidade de alteração contratual, observado o disposto no ad.- 124 da Lei no 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preÇos podeÍão

ser remaneiadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgâo ou enlidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. Ae óÍgào ou entidade participante paÍa órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quânlidades que pretende conlratar será
considerado participante para eÍeito do remane.iamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n'11.462,de2023.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS
9.1. O registro do Íornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justiílcado;
9.1.2. Não retirar a nota de empênho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sêm justiÍcativa êzoáveli
9.1.3. Náo aceitar manter seu prêço registrâdo, na hipótese prevista no artigo 27, § 20, do Decrêto no 1 1 .462,
de 2023; ou
9.1.4. SoÍrer sanção prêvista nos incisos lllou lVdocaputdoart. 156dâLei no 14.133, de2021.
9.1 .4.1 . Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. í 56 da Lei n' 14.133,
de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, poderá o órgáo ou a entidade gerenciâdora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratagões derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sanção.
9.2. O câncêlamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou dâ entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Nâ hipótêse dê cancelamento do rêgistro do Íornêcedor, o óÍgão ou a entidade geÍenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classiÍicação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguinles hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
9.4.1. Pot Íazâo de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou Íorça maior: ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3" e 27, § 40, ambos do Decreto no 11.462, de
2023.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após lerem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70, inc. XlV, do Decreto no 1 1.462, de 2023), exceto nâs hipóteses
em quê o dêscumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respeclivo órgão participante a aplicação da pênalidade (art. 8o, inc. lX, do Decreto no 1 1.462, de
2023\.
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão geÍenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

í1. COND|çÕES GERATS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, lais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do Íornecedor registrado, penalidades e demais condições do a.iuste,
encontram-se deÍlnidos no Termo de Referência, ANEXO I AO EDITAL.
1 1 .2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercaclo e demonstrâÇão de sua vantagem pâra o órgão ou a
entidadê.
Para Íirmeza e validade do pactuado, a presente Ata Íoi lavradaem....( )viasdeigual teor, que, depois de

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora aúlotiz o remane.iamento solicitado, com a reduçáo
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja previa
anuência do órgão ou da entidade que soÍrer redução dos quantitativos inÍormados.
8.6. Caso o remanejamento seja Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, cabeÍá ao fornecedor bêneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiÇões
nela estabelecidas, optar pela aceitaÇão ou não do Íornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gêrenciadora,
dos quântitativos dos participantes da compra centralizada, nos lermos do item 8.3, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
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lida e achada em ordem, vaiâssinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se
houver).

Local e data

Assinatures

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

PreÍeitura Munic pal dê Uiramutá
CNPJ: 01.612.681i0001{1

Rua Cici Motâ, S/N, Centro, UiramutáRR

Rubricá
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Anexo (Ata de Rêqistro de Precos)

Cadastro Reservâ

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram colar os itens com preços

iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

Fornecedor (razão socíal, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Fomecedot (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Modelo

(se exigido no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade

Unidade

Quantidade

lvláxima

Marca

(se exigida

edital)

l?o
{ i

tPu

th

X

Marca

(se exigida

edital)

Especificação Yalor Un Prazo

garantia

ou

validade

Quan

de

lvlÍnima

Item

do

TR

X

Especificaçã Ouantidade

Máxima

Quantid

de

lvlínima

Prazo

garantia

ou

validade

Valor Un

PrêÍeitura Munic.pal dê Lrirâmutã
CNPJ: 01.612.681/0001{'l

Rua CiciMota, S/N, í)entro, Uiramut RR

I

Seguindo a ordem de classiÍicaçáo, segue relaçáo de Íornecedores que mantiveram sua proposta original:

w
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ
COMISSÃO DE GONTRATAçÃO Rubdcâ

PROCESSO N" XXXXXXXX/2o26

PREGÃO ELEIRÔNICO SRP N': XXXJ<X/2026

ABERTU RA DIA: )O(/XXIXHO(

HORÁRIO: 00:00 horas (horário de Brasília)

MODELO OA PR POSTA DE PREços
Dados da Empresa:

LOTE ÚNICO

ITEÀ,4 DESCRTÇÁO/ESPECT FrCAÇÃO DOS
OBJETOS

UND MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

OUANT

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ ( POR EXTERNSO )

OBS: PREENCHER A DESCRIçÃO DO OBJETO CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

DECLARO que os preços propostos correspondem a todas as despesas concernentes ao
objeto da licitação, incluindo frete, impostos, taxas e outros êncargos de qualquer
natu reza.

VALIDADE OA PROPOSTA:
BANCO:
AGÊNC IA:
CONTA CORRENTE
TELEFONE(S)
EMAIL:

Local e data: Assinatura do representante

rh
3-
e-

t

PreÍeitura Municipãl de l-Jiramutã
CNPJ: 0'1 .612.681/0001{ 1

Rúâ Cici Motâ, S/N í:entro, uirâmutZí/RR

],

ANEXO lV {EOIÍAL} - MOOELO DE PROPOSTA DE PREçOS


